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Conceitos como desenvolvimento sustentável e compras ecológicas começam 
a fazer parte do nosso quotidiano. A aquisição ambiental tem um papel 
fundamental na redução dos impactos ambientais negativos no consumo ao 
enfatizar a redução da aquisição e a selecção de alternativas ambientais. A sua 
aplicação nas autoridades locais está a ser dirigida pela Agenda Local 21. 
 
Evidenciando os benefícios de recorrer às aquisições ambientalmente 
orientadas, de modo a aumentar o desempenho ambiental e sustentável das 
organizações, este trabalho pretende mostrar a importância destas práticas ao 
nível das nossas escolas. Estas organizações podem, e devem, ser indutores 
de mudanças comportamentais pelo exemplo de boas práticas a outros 
sectores da sociedade bem como pelo papel decisivo que desempenham como 
promotores de comportamentos sustentáveis. 
 
Neste sentido foi desenvolvido um questionário por entrevista a escolas do 
Distrito de Aveiro de forma a diagnosticar a situação actual das aquisições 
ecológicas nas escolas, enquanto instituições públicas. 
Os principais resultados demonstram um muito fraco nível de adopção de 
práticas de aquisição ambientalmente orientadas e desconhecimento destas 








































Concepts such as sustainable development and green procurement start to be a 
part of our routine. The environmental purchase plays a fundamental role in 
reducing the environmental impacts in the consumerism by emphasizing the 
reduction of acquisition and selection of environmental alternatives. Its 
application in the local authorities is being directed by the Local Agenda 21 
 
By demonstrating the benefits of using an environmental orientated 
procurement, in order to increase the environmental and sustainable 
performance of organizations, this work intends to demonstrate the importance 
of such practices at the level of our schools. 
These organizations may, and should, lead to a change in conducts, through 
examples of good practice to other areas of society, as well as through the 
fundamental role that they play as promoters of sustainable behaviours. 
 
Thus, a questionnaire by interview to schools in the Aveiro district was 
conducted in order to diagnose the current situation of environmental purchases 
in schools as public institutions 
The main findings show a very weak level of adoption of environmentally 
orientated acquisition practices and the lack of awareness in relation to these 
































































































































recursos, as mudanças  climáticas, a energia nuclear,  a desflorestação, a biodiversidade, a  saúde, a 
fome e a pobreza extrema, as  leis e directivas governamentais, tais como, as que dizem respeito às 









começo nos anos de 1960 e 1970, de entre  as quais  se  salienta  a Conferência das Nações Unidas 




exigiu  ainda  que  se  estabelecesse um  Programa  Internacional  de  Educação Ambiental  (IEEP).  Este 
último  originou  várias  conferências  internacionais  dedicadas  somente  à  educação  ambiental 
(Abejuela, 2007).  
A União Europeia  (UE)  adoptou o desenvolvimento  sustentável  (DS)  como um dos  seus objectivos 
fundamentais,  tendo o Artigo 6º do Tratado de Amesterdão  clarificado uma  abordagem integrada 
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especificando  que  “os  requisitos  de  protecção  ambiental  devem  ser  integrados  na definição  e 
implementação das políticas e actividades da Comunidade Europeia […], particularmente, com vista a 
promover o desenvolvimento sustentável”.  
A  Administração  Pública  enfrenta  múltiplos  desafios,  que  a  obrigam  a  esforços contínuos  de 
adaptação  a  novas  formas  organizacionais,  capazes  de  responder  às constantes  exigências  da 
sociedade.  O  Estado  é  uma  organização  diferente,  com  objectivos  específicos,  que  lhe conferem 
vantagens  para  colmatar  as  falhas  de mercado  e  para  redistribuir:  tem poderes  de  império  e  de 
coacção.  A  nova  gestão  pública  consiste  em  adequar  os meios  de  intervenção  pública  aos  fins 
previstos. Gerir implica a prossecução da eficiência na afectação de recursos públicos. A eficiência da 
gestão  pública  resulta  da qualidade  da  concepção  das  instituições,  bem  como  da  actuação  da 
administração, ao nível da delegação de poderes, das regras de financiamento, dos incentivos, entre 
outros (Marques, 2000).  
A  integração  de  critérios  ambientais  no processo  de  contratação  pública  permite,  segundo  a 
Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º  65/2007,  “estabelecer  uma  interligação  entre  as  várias 
acções  e  políticas  comunitárias, possibilitando  uma  abordagem  das  questões  ambientais  mais 
abrangente e sustentável. As compras públicas ecológicas jogam um papel decisivo ao dar o exemplo 
e influenciar o mercado”.  





Europa.  No  entanto,  é  necessária  pesquisa  que  explore  a  forma  de  construir  e  partilhar  o 
conhecimento e as experiências de aquisição sustentável. 










Pública,  bem  como  reforçar  a  ideia  que  a  aquisição  ecológica  é,  não  só  possível,  como  também, 
simples e que ajuda a poupar dinheiro. 
Para o efeito foi realizada uma revisão da literatura que permite ir de encontro aos objectivos acima 
referidos e desenvolvido um  inquérito por questionário, que permitisse  traduzir  tanto o ponto de 
situação  em  matéria  de  aquisições  ambientalmente  orientadas  como  em  matéria  de  estratégia 
interna de actuação no sentido do desenvolvimento sustentável, o qual foi remetido às escolas do 2º 
e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, com 3º ciclo, do distrito de Aveiro e posterior 






anexos. Os  capítulos  traduzem  o  cerne  da  investigação,  encontrando‐se nos  anexos  a  informação 
complementar à obtenção do presente estudo. 
O primeiro  capítulo, visa  introduzir o  tema a  ser  tratado,  respectivo objectivo  central do estudo e 
organização da dissertação. O segundo capítulo aborda o conceito de desenvolvimento sustentável e 
pretende  ilustrar  como  cada  país,  cada  localidade,  cada  empresa,  cada  organização,  cada 
comunidade, cada cidadão, pode cooperar para a resolução dos problemas sócio‐ambientais e obter 








O  capítulo  quatro  pretende  mostrar  como  a  integração  de  critérios  ambientais  no  processo  de 
aquisição,  das  entidades  públicas,  pode  trazer  vários  benefícios  políticos,  socais  e  económicos  às 
mesmas e,  também,  à  sociedade em  geral.  São  apresentadas  as  informações e  características que 
devem constar num contrato público ecológico, desde a definição do objecto à execução do contrato, 
à  luz  da  legislação  existente  relativa  a  contratos  públicos,  bem  como  os  benefícios  das  compras 
ecológicas.  
No  último  capítulo  (quinto),  o  qual  pretende  mostrar  de  forma  sucinta,  o  perfil  ambiental  da 
administração e a prática das instituições públicas na aquisição ecológica, nomeadamente na área da 
educação, através de análise das práticas de gestão ambiental num conjunto de escolas públicas do 
Distrito  de  Aveiro.  É  descrita  a  metodologia  adoptada  ao  longo  de  todo  o  estudo  bem  como  as 
conclusões retiradas, perante os resultados obtidos da situação das nossas escolas, relativamente às 
compras públicas ecológicas para os produtos/serviços. 








Vivemos  num  mundo  onde  os  problemas  e  temas  ambientais  globais  se  tornaram  preocupações 
centrais em todos os níveis de tomada de decisão. A humanidade experimenta uma crise ambiental 
sem  precedentes,  com  a  destruição  progressiva  da  biodiversidade,  o  crescimento  exponencial  do 
volume  de  resíduos,  o  acumular  de  substâncias  perigosas  ao  ambiente,  as  mudanças  climáticas 
agravado pelo uso cada vez maior de combustíveis fósseis na produção de energia, a contaminação e 
escassez de água doce e  limpa, a degradação de  florestas entre outros  indicadores que denunciam 
um  modelo  de  desenvolvimento  socialmente  perverso,  politicamente  injusto  e  ecologicamente 
predatório (Biderman et al., 2007). 





O  modelo  de  desenvolvimento  actual  sustenta‐se  ideologicamente  na  falsa  hipótese  de  que  a 
tecnologia  e  a  ciência  encontrarão,  a  tempo,  solução  para  os  graves  problemas  ambientais. 
Problemas sociais como desemprego, acumulação de bens, problemas generalizados de saneamento, 
educação,  habitação,  exploração  desordenada  e  desenfreada  dos  recursos  naturais,  com 
consequências  directas  para  o  meio  ambiente,  ameaçam  a  teia  da  vida  no  próprio  planeta,  pois 
nenhum fenómeno ocorre isolado e sem conexões.  
É necessário pensar globalmente e agir localmente, unirem‐se esforços a nível das autoridades locais 
e  dos  governos,  definirem‐se  objectivos  sociais  e  ambientais  a  alcançar.  Torna‐se  cada  vez  mais 
consciente a necessidade de agirmos em conjunto para assegurar um desenvolvimento sustentável, 







Há muito  que  as  questões  do  desenvolvimento  têm  vindo  a  ser  tratadas  como  um  patamar mais 
elevado  do  que  o  simples  crescimento  económico.  Se  a  ligação  entre  crescimento  económico  e 
coesão  social,  no  âmbito  nacional,  regional  e  global,  constituíram  um  dos  primeiros  traços 
diferenciadores, a protecção ambiental somou‐se a estas preocupações quando o desenvolvimento 
económico  começou  a  pôr  em  causa  o  futuro  para  as  novas  gerações  e  o  equilíbrio  entre  o 
desenvolvimento económico, social e ambiental (Civitas, 2009).  
A  expressão  sustentabilidade  terá  aparecido  pela  primeira  vez  em  1980,  num  relatório  da 
International  Union  for  the  Conservation  of  Nature  and  Natural  Resources  (IUCN),  World 
Conservation Strategy, que sugeria esse conceito como uma aproximação estratégica à integração da 
conservação  e  do  desenvolvimento  coerente  com  os  objectivos  de  manutenção  do  ecossistema, 
preservação da diversidade genética e utilização sustentável dos recursos (Civitas, 2008).  
A essência do termo sustentável significa aquilo que pode ser mantido ao  longo do tempo. Significa 
que  qualquer  aspecto  de  uma  sociedade  que  seja  insustentável  não  pode  ser mantido  por muito 
tempo  e  deixará  de  funcionar  numa  qualquer  altura  (Bartlett,  2007).  Assim,  a  sustentabilidade 







justiça  social  e  o  desenvolvimento  sadio  da  economia  na  nossa  sociedade  (Relatório  Brundtland, 
1987).  Não  basta  reduzir  a  pressão  sobre  os  recursos  naturais,  há  que  garantir  igualdade  de 
oportunidades  a  todos os  cidadãos  e prosperidade dos  sectores produtivos para que  as  cidades  e 
                                                 
1  As  expressões  desenvolvimento  sustentável  e  sustentado  não  são  conceitos  definidos  rigorosamente  mas  é  comum  associar‐se  o 
desenvolvimento sustentável ao que se sustenta por si, enquanto um desenvolvimento sustentado seria o que se faz à custa de factores 




nações  se  desenvolvam  com  equilíbrio,  hoje  e  no  futuro.  Para  isso,  é  necessário  um  esforço 
concertado, onde os governos têm um papel‐chave (Biderman et al., 2007).  
Hoje, contudo, começa‐se a explorar as oportunidades de sinergia entre desenvolvimento sustentável 
e  o  crescimento  económico  e  a  prática  demonstra,  em  particular  a  nível  micro,  que  os  próprios 
sucessos  empresariais  e  a  sua  sustentabilidade  no  tempo  andam  frequentemente  associados  a 
comportamentos éticos quer do ponto de vista social quer ambiental. É possível e desejável ver na 
sustentabilidade  um  desafio  de  progresso  e  uma  oportunidade  mesmo  a  nível  económico.  O 
desenvolvimento  sustentável  representará  a  médio  prazo  algo  de  semelhante  ao  desafio  da 
globalização, movimento  inevitável e a que nos  temos que adaptar  tirando partido, como  todas as 
grandes evoluções da história.  
A  adopção  formal  por  parte  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  do  conceito  de 
desenvolvimento  sustentável  parte  da  criação  em  1983  da  Comissão  Mundial  sobre  Ambiente  e 
Desenvolvimento  (CMAD)  que  em  1987  publicou  um  relatório  intitulado  "Nosso  futuro  comum", 
também  conhecido  como  o  relatório  Brundtland.2  Segundo  o  relatório  de  Brundtland 
sustentabilidade  é  o  suprir  as  necessidades  da  geração  presente  sem  afectar  a  habilidade  das 
gerações  futuras  de  suprir  as  suas. O mesmo  relatório definiu desenvolvimento  sustentável  como 






melhorar  a  qualidade  de  vida  das  pessoas,  os  países  devem  reduzir  e  eliminar  os  padrões 
insustentáveis de produção e consumo e promover políticas demográficas apropriadas.  
Com  a  subsequente  percepção  da  escassez  dos  recursos  disponíveis  no  planeta,  foi  organizada  a 
Cnumad, ou Rio 92. Participaram 108 países,  incluindo Portugal, e mais de 1100 Organização Não‐
Governamentais  (ONG)  e  produziram,  entre  outros,  o  célebre  documento  com  900  páginas 
                                                 
2   Em  1987,  a CMMAD, presidida pela Primeira‐Ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland,  adoptou o  conceito de Desenvolvimento 
Sustentável in relatório Our Common Future (Nosso futuro comum), também conhecido como Relatório Brundtland. Esse relatório indicou a 





um  documento  aprovado  internacionalmente  que  estabelece  a  importância  de  cada  país  se 
comprometer a reflectir, global e localmente, sobre a forma pela qual os governos, empresas, ONG e 
todos os sectores da sociedade poderiam cooperar no estudo de soluções para os problemas sócio‐
ambientais.  Segundo  este,  o  desenvolvimento  sustentável  não  deve  ser  apenas  respeitado  nas 
relações  internacionais  mas  também  nas  acções  de  âmbito  nacional,  regional,  local  e  inclusive 






Hoje  o  termo  “desenvolvimento  sustentável”  é muito  abrangente. Com  as  alterações do  contexto 
económico e político global, e a par das preocupações económicas e sociais, surge a necessidade de 
ter  em  conta  aspectos  ambientais  em  todas  as  demais  políticas,  contribuindo  para  um 
desenvolvimento  continuado  de  todas  as  actividades  humanas  atendendo  ao  ecologicamente 
correcto, economicamente viável, socialmente justo e culturalmente aceite.  







integradas  incluem  visões  estratégicas  a  longo  prazo  e  ligam  políticas  de  diferentes  níveis 
administrativos para assegurar coerência. Para tal deverá ser assegurada uma gestão estratégica dos 
impactos  ambientais  de  todas  as  actividades  da  área  funcional  da  autoridade  política  local.  A 
abordagem deverá ser construída recorrendo à cooperação entre vários departamentos e sectores, 







ser  adoptado  a  nível  global,  nacional  e  local,  por  organizações  do  sistema  das  Nações  Unidas, 
governos e pela sociedade civil, em todas as áreas em que a acção humana  intervenha com o meio 
ambiente (Agenda 21, Capítulo 4, 1992). 
O  Capítulo  28  da  Agenda  21  apela  às  autoridades  locais  de  cada  país  para  que  desenvolvam  um 
processo  consultivo  e  consensual  com  as  suas  populações,  sob  a  forma  de  uma  versão  local  da 
Agenda 21 para as suas comunidades ‐ Agenda 21 Local (A21L).  
“Devido  ao  facto de muitos problemas e  soluções abordados na Agenda 21  terem  as 
suas raízes em actividades locais, torna‐se um factor determinante para o cumprimento 
dos seus objectivos a participação e cooperação dos poderes  locais. Os poderes  locais 






Este  apelo  surge  no  seguimento  do  reconhecimento  de  que  muitas  das  questões  tratadas  neste 
documento têm os seus problemas e soluções enraizadas nas actividades locais e que a participação e 




acção para o desenvolvimento  sustentável para o  século XXI,  identifica os papéis  importantes das 
autoridades  locais  nas  suas  próprias  acções  e  nas  suas  parcerias  com  outras  organizações  para 





estratégia  integrada,  consistente,  que  procura  o  bem‐estar  social  melhorando  a  qualidade  do 
ambiente. 
Em  1997  o  Secretário‐geral  da Nações  Unidas,  numa  sessão  para  avaliar  o  progresso  em  termos 
mundiais da implementação da Agenda 21, disse que  




A  Agenda  21  Local  é  um  processo  participativo,  multi‐sectorial,  que  visa  atingir  os  objectivos  da 
Agenda 21 ao nível local, através da preparação e implementação de um plano de acção estratégico 
de longo prazo dirigido às prioridades locais para o desenvolvimento sustentável (ICLEI, 2007).  
O  crescente  envolvimento  das  autoridades  locais  nesta  área,  sobretudo  a  compra  de  produtos 
“ambientalmente amigáveis” e o aumento de eficiência no seu uso, está a ser orientado pela Agenda 
21 Local (Warner et al., 2001). Como parte desse processo, as autoridades locais têm trabalhado em 
conjunto  com  os  seus munícipes,  organizações  comunitárias,  ONG,  empresas,  sindicatos  e  outros 
actores  locais,  de  modo  a  desenvolver  e  implementar  planos  de  acção  para  o  desenvolvimento 





conceito  de  desenvolvimento,  dos  objectivos  de  ordenamento  do  território  e  gestão  urbana,  dos 
comportamentos dos agentes económicos e dos estilos de vida individuais. 







(WSSD,  2002), o Reino Unido  afirmou,  em  2005, o  seu objectivo de  se  encontrar  entre os  líderes 
europeus em aquisição sustentável em 2009 (Walker, 2007). 
O  governo  local  possui  um  certo  grau  de  independência  de  forma  a  adaptar  as  suas  políticas  às 
necessidades  locais.  As  autoridades  locais  fornecem  uma  serie  de  serviços  aos  habitantes  locais, 
incluindo  cuidados  sociais,  educação,  tempos  livres  e  serviços  sociais, bem  como manutenção das 
infra‐estruturas.  Muitos  serviços  têm  implicações  directas  na  sustentabilidade,  tais  como  o 
desenvolvimento económico, a planificação regional ou a eliminação de resíduos.  
O governo  local tem  ficado cada vez mais encarregue com o papel de dar uma contribuição para o 
desenvolvimento  sustentável,  a  nível  internacional.  A  Agenda  21,  que  surgiu  dos  documentos 
acordados na Cimeira da Terra do Rio em 1992, forneceu uma estrutura para a integração da política 
ambiental, social e económica. A nível nacional, a UK Government Sustainable Development Strategy 
(Estratégia  de  Desenvolvimento  Sustentável  do  Governo  do  Reino  Unido),  de  Março  de  2005, 
destacou  a  aquisição  do  sector  púbico  como  a  principal  conduta  para  as  iniciativas  de 
sustentabilidade com inclusão de um número de objectivos de sustentabilidade que o governo  local 
tem de atingir (Preuss, 2007). 












de países  através do  “Processo de Marrakech”. Apesar de  ter  existido pouca  avaliação  formal das 




políticas  e  políticas  existentes,  bem  como  as  diferenças  nas  abordagens. Geralmente,  requerer  às 
organizações que desenvolvam políticas de aquisição  verdes  (a abordagem  adoptada pelo  Japão e 
pela  Dinamarca)  tem  sido  melhor  sucedido  do  que  legislar  que  as  mesmas  deveriam  ter  em 
consideração os impactos ambientais (o caso da Áustria e da Alemanha) (Thomson et al., 2007). 
O Japão é o país líder na aquisição pública ambiental. Uma liderança política forte por parte do topo 
das organizações públicas e privadas  tem  resultado numa abordagem compreensiva e  integrada. O 





sido  altamente  bem  sucedida,  ao melhorar  a  eficiência  de  energia  em  computadores  por  todo  o 
mundo.  
A UE forneceu liderança ao desenvolvimento sustentável com a atribuição de metas para o consumo 
de  energia  renovável  e  ecolabelling  (ex.  Eco‐label  Flower). A Dinamarca  e  a  Suécia  são  líderes  na 
aquisição  pública  verde  da  UE,  seguidas  pela  Alemanha,  Áustria  e  o  Reino  Unido,  com  pouco 
progresso nos países do sul da EU. A Suécia tem adoptado uma abordagem holística, através da qual 
a procura de metas de  saúde, por  exemplo,  é usada  como  justificação para  a  redução do uso de 
combustíveis fosseis. Na Dinamarca, o governo central tem feito campanha para mudar os padrões de 
consumo  legislados  quanto  ao  consumo  de  energia  e  de  água,  apoiado  pelo  desenvolvimento  de 
recursos  renováveis  de  energia  e  requer  que  os  organismos  públicos  desenvolvam  políticas  de 
aquisição ambientais. 
   
Apesar  de  muitas  políticas  estarem  dependentes  do  poder  central,  as  autarquias  possuem  ainda 






principais dinamizadoras de um processo de  transição para  a  sustentabilidade,  as Câmaras não  se 
devem  tornar os únicos promotores. Tudo passa por uma  concertação  inovadora de esforços e de 
parcerias  entre  diversas  instituições,  de  forma  a  estimular  a  participação  cívica  e  uma 
responsabilidade partilhada. As Juntas de Freguesia podem, neste contexto, desempenhar um papel 
de destaque, tendo em conta o conhecimento por vezes quase personalizado das suas populações. 
A noção de desenvolvimento  sustentável deve estar presente e  subjacente a  todas  as actividades. 
Assim, a Agenda 21 Local não deve ser entendida como um plano estritamente ambiental, trata‐se de 





Quando  a  Assembleia  Geral  das  Nações  Unidas  adoptou  os  Objectivos  de  Desenvolvimento  do 
Milénio em 2000,  foi  sublinhado o papel da educação no melhoramento de  vidas, uma  vez que  a 
educação fortalece as pessoas para o seu papel na sociedade e, desta forma, é de vital  importância 
para a promoção do desenvolvimento  sustentável na nossa  comunidade global  (UNESCO, 2006). A 
educação superior, sobretudo, ocupa uma posição  importante na forma em que as futuras gerações 
aprendem a viver com as complexidades do desenvolvimento sustentável. A UNESCO aponta ainda 
que  dos  40  capítulos  da  Agenda  21,  nove  enfatizavam  o  papel  chave  que  as  universidades 
desempenham no alcance da sustentabilidade.  
Reconhecendo o papel que a educação desempenha no estímulo do desenvolvimento  sustentável, 
várias  nações  deram  início  ao  objectivo  de  tornar  as  suas  escolas  mais  ambientais.  A  educação 
ambiental  tem  sido  considerada  uma  ferramenta  importante  na  promoção  do  desenvolvimento 
sustentável da sociedade, sobretudo a nível do ensino primário e secundário (Abejuela, 2007)3. 
A Agenda 21 Escolar  (A21E), como  instrumento útil da educação ambiental, é um processo que  se 
relaciona  directamente  com  a  educação  para  a  sustentabilidade.  É  uma  adaptação  dos princípios, 
definição e objectivos da Agenda 21 Local, sendo que neste caso a comunidade alvo é a escola. É uma 
                                                 
3  Um  estudo  de  2004  acerca  do  estado  da  educação  ambiental  nas  escolas  públicas  de  Bukidnon  demonstrou  que,  com  base  nos  5 





adaptação  dos  princípios,  definição  e  objectivos  da  Agenda  21  Local  e  que  procura  reforçar  o 
envolvimento dos jovens, encarregados de educação, pessoal não docente e professores nos destinos 
da escola e na sua busca de sustentabilidade. 
Na  comunidade  escolar  uma A21E  concretiza‐se  com  a  participação  de  professores  e  educadores, 




investigar,  avaliar,  imaginar  criativamente,  projectar,  comunicar,  negociar,  planificar,  cooperar, 
executar  e  também  pelo  fortalecimento  da  motivação  e  coragem  necessários  para  a  aplicação 
produtiva destas capacidades (Weissmann, 2001). 
O conceito de tornar as escolas mais verdes começou em várias nações imediatamente após a UNCED 
de  1992.  Com  base  na  definição  de  Eco‐Escolas  (2007),  as  Escolas  Ambientais  são  escolas  que 
empregam um  sistema de gestão ambiental e esquema de prémio que promove e  reconhece uma 








Comum  a  todas  estas  redes  é  o  objectivo  de  aumentar  a  consciência  ambiental  entre  os  seus 
membros, a  integração de práticas e operações  sustentáveis  junto de académicos, a promoção de 
uma  participação  activa  na  planificação  e  execução  entre  a  comunidade  educativa,  a  troca  de 






As  Nações  Unidas  proclamaram  2005‐2014  a  Década  da  Educação  para  o  Desenvolvimento 
Sustentável,  sendo  a  UNESCO  a  Organização  Internacional  responsável  pela  sua  dinamização.  O 
objectivo consiste em  integrar os princípios, valores e práticas do desenvolvimento sustentável em 
todos  os  aspectos  da  educação  e  da  aprendizagem.  Esta  iniciativa  educativa  fomentará  os 
comportamento necessários para preservar no futuro a integridade do meio ambiente e a viabilidade 
da economia e para que as gerações actuais e vindouras gozem de justiça social. A aprendizagem e a 






















dimensão  económica,  social  e  ambiental.  Significa  possibilitar  que  as  pessoas,  agora  e  no  futuro, 









O  Projecto  de  Implementação  Internacional  (PII)  apresenta  quatro  elementos  principais  do 
desenvolvimento sustentável — sociedade, ambiente, economia e cultura: 
? Sociedade  ‐ uma compreensão das  instituições sociais e o seu papel na transformação e no 
desenvolvimento.  
? Ambiente  ‐  a  consciencialização  da  fragilidade  do  ambiente  físico  e  os  efeitos  sobre  a 
actividade humana e as suas decisões.  


















A  ênfase  da produção  sustentável  procura melhorar  o desempenho  ambiental  nos  sectores‐chave 
económicos, tais como a agricultura, a energia, a indústria, o turismo e os transportes. 
Alguns  produtos  podem  ser  considerados  sustentáveis  por  gerar  menos  perdas,  por  não  usarem 
substâncias  tóxicas,  por  serem  recicláveis,  reutilizáveis  ou  mais  duráveis.  Outros  porque  contêm 
menos  substâncias  prejudiciais  ou  tóxicas  ou  porque  o  seu  processo  produtivo  consome  menos 
energia. Para decidir qual o produto preferível em termos ambientais, os cientistas acham necessário 
que se  faça sempre uma comparação dos  impactos ambientais dos produtos através da análise do 




um  produto‐padrão.  Padrões  insustentáveis  de  produção  e  consumo,  particularmente  nos  países 
industrializados, são as principais causas de degradação ambiental no planeta (Biderman et al., 2007). 
Na prática, nem  sempre é  fácil adoptar  critérios ambientais ao adquirir‐se um produto. Em alguns 
casos,  o  consumidor  é  sobrecarregado  com  informações  dos  fabricantes,  que  anunciam  ser o  seu 
produto “o melhor para o meio ambiente”. Mas como avaliar qual o produto que realmente é “amigo 
do meio ambiente”? 
Uma  das  barreiras  mais  comuns  para  a  implementação  da  compra/contratação  de  produtos 
sustentáveis é a  falta de  informação e de experiência do consumidor para  fazer a comparação das 
características  de  um  produto  específico  (CIDAC;  Afonso,  2007).  A  sustentabilidade  será  mais 










Quando  falamos  em  aquisição  sustentável,  falamos  em  ir  de  encontro  às  necessidades  da  actual 
geração sem comprometer as necessidades das gerações futuras (WCED, 1987). O conceito envolve 
um equilíbrio entre o desenvolvimento ambiental,  social e económico. A aquisição  sustentável é a 
procura  de  objectivos  de  desenvolvimento  sustentável  através  do  processo  de  aquisição  (Walker, 
2007). 
A  aquisição  sustentável  é  um  processo  através  do  qual  as  organizações  vão  de  encontro  às  suas 




A  aquisição  sustentável  é uma  aquisição que  é  consistente  com os princípios do desenvolvimento 















sendo as aquisições efectuadas por entidades públicas que  têm em conta a  integração de critérios 
ambientais na aquisição de produtos e serviços. O seu objectivo consiste em reduzir os impactos no 
ambiente  e  na  saúde  humana  ao mesmo  tempo  que  servem  para  dar  o  exemplo  e influenciar  o 
mercado (Trindade et al., 2006). 
Bouwer et al.  (2005), define as compras públicas ecológicas como  sendo a abordagem que integra 
critérios ambientais em todas as  fases do processo de contratação, encorajando a disseminação de 
tecnologias  e  o  desenvolvimento  de  produtos  amigos  do  ambiente,  ao  procurar e  seleccionar 
resultados  e  soluções  que  apresentam  os menores  impactos  (possíveis) no ambiente  ao  longo  de 
todo o ciclo de vida. As compras públicas ecológicas podem fomentar práticas inovadoras (processos, 








































Pode então dizer‐se que estas aquisições  têm como objectivos a  redução dos  impactos ambientais 









A  integração  das  preocupações  ambientais,  na  definição  de  políticas,  constitui,  actualmente,  um 
elemento essencial para assegurar o desenvolvimento da economia  local, regional e global. Entre os 
critérios  ambientais  incluem‐se  aspectos  relacionados  com  áreas  como  a  eficiência  energética, 
redução de gases com efeito de estufa, prevenção da emissão de poluentes prioritários e de resíduos. 




? optar  por  produtos  e  serviços  que  respeitam  o  ambiente,  contribuindo  para  o 
desenvolvimento sustentável; 
? exemplificar  e  influenciar  o  mercado,  dando  aos  produtores/fornecedores  incentivos 
para desenvolver produtos e serviços eco‐eficientes; 
? poupar  materiais  e  energia  (recursos  naturais),  reduzindo  resíduos  e  poluição,  e 
encorajando padrões de consumo sustentáveis. 
Estas  podem  ser  implementadas  em  áreas  como  equipamentos  electrónicos  energeticamente 
eficientes,  infra‐estruturas  energeticamente  eficientes,  equipamento  de  escritório  produzidos  com 
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madeira proveniente de  florestas geridas de  forma sustentável, papel  reciclado, veículos eléctricos, 
alimentos biológicos em cantinas e electricidade proveniente de recursos renováveis.4 
É neste contexto que ganhou forma o conceito de compras públicas ecológicas5: “é a forma como as 
























Deste modo,  não  é  surpresa  que  após  vários  anos  de  debate  seja  agora  permitido,  de  acordo  com  a  nova Directiva  de  Eco‐Compras, 
especificar nas compras públicas a  forma como alguns grupos de produtos  foram produzidos,  tais como energia de  fontes  renováveis e 
comida produzida de forma biológica.  
 
5 Compras públicas ecológicas,  compras públicas  sustentáveis, aquisições públicas  ambientalmente orientadas,  compra  ambientalmente 












para  o  aspecto  económico  da  sustentabilidade,  onde  a  compra  do  sector  público  estimula  o 
crescimento de um  sector de  tecnologia  ambiental e,  assim,  sinaliza o poder de  inovação de uma 
economia nacional (Preuss, 2007). 
As  organizações  públicas  e  semi‐públicas,  desde  organismos  governamentais  e  nacionais, 
universidades e escolas, hospitais e empresas de serviços públicos, compram grandes quantidades de 
produtos  e  serviços  cada  ano  (Clement  et  al.,  2007),  podendo  influenciar  o  mercado  com  a  sua 
aquisição de produtos ecológicos. 
Na Europa, as autoridades públicas são consumidores muito  influentes e quando se tornam verdes, 
dão  uma  contribuição  inestimável  à  protecção  ambiental  e  ao  desenvolvimento  sustentável, 
estabelecendo uma tendência que convence frequentemente os outros a imitá‐los (Day, 2005). 
A  aquisição  sustentável  é  uma  das  formas  em  que  o  sector  público  pode  utilizar  o  seu  gasto  de 
dinheiro  como  alavanca  para  objectivos  governamentais  mais  amplos,  tal  como  a  promoção  de 
consequências sociais. De  forma particular,  tem sido notado que a aquisição pública pode ser uma 
alavanca para conseguir objectivos governamentais mais amplos, tais como o estímulo da  inovação 
nos  mercados  de  fornecimento,  o  uso  do  dinheiro  público  para  apoiar  objectivos  ambientais  ou 
sociais e para o apoio aos mercados domésticos (Walker, 2007). 
A  aquisição  pública  interessa‐se  pela  forma  como  as  organizações  do  sector  público  gastam  o 
dinheiro  dos  impostos  dos  cidadãos  em  mercadorias  e  serviços.  A  aquisição  pública  guia‐se  por 
princípios  de  transparência,  responsabilidade  e  de  alcançar  qualidade/preço  para  os  cidadãos  e 
pagadores  de  impostos.  Se  as  instituições  públicas  assumem  como missão  servir  os  cidadãos  e  a 





maiores  consumidores  do  mercado.  A  administração,  ao  decidir  usar  o  seu  poder  de  compra 
(processos  de  contratação  pública  de  produtos  e  serviços)  para  escolher  bens  e  serviços  que 
respeitam  os  objectivos  económicos  e  sociais  reconhecidos  pela  comunidade  internacional,  pode 
contribuir significativamente para a promoção do desenvolvimento sustentável e actuar como uma 
referência para os restantes actores sociais e económicos.  
As  autoridades  públicas7devem  dar  o  exemplo  incorporando  as  questões  ambientais  nas  suas 
políticas  e nos  seus procedimentos  administrativos,  actuando  assim  como  uma  referência  para  as 
restantes  organizações  públicas  e,  também,  para  as  organizações  privadas,  assumindo  um  papel 
primordial por servirem de exemplo. 
É nesta circunstância que as compras governamentais podem  influenciar positivamente a ampliação 
de  um  mercado  que  já  vem  descobrindo  nesse  filão  óptimas  oportunidades  de  negócio.  Há  que 
procurar quais os produtos ou serviços que causam menor impacto sobre o meio ambiente, quais os 
produtos ou serviços que causam menor consumo de matérias‐primas e energia, quais os produtos 
ou serviços que poderão ser  reutilizados ou  reciclados após o uso. Estas são questões  importantes 
quando se considera a escala das compras governamentais (esfera pública) e o efeito de cascata que 
uma  contratação  produz  sobre  os  fornecedores  (e  a  sociedade),  multiplicando  investimentos  na 
direcção da  sustentabilidade,  com  repercussão directa na  iniciativa privada  e  se  transforma numa 
importante  e  eficiente  ferramenta  de  promoção  do  desenvolvimento  sustentável  (Clement  et  al., 
2007). 
O  Sector  Público  terá  que  integrar  critérios  de  eficiência  ambiental  nos  serviços  contratados  ou 
produtos  adquiridos  assumindo  a  responsabilidade  de  um  consumo  público  e  ético  como  um 
princípio regulador da gestão das compras públicas,  incorporando o  impacto social e ambiental nas 
suas decisões de compra.  
As  aquisições  ambientalmente  orientadas  permitem  às  autoridades  públicas  também  alcançar 
resultados económicos, na medida que produzem efeitos ao nível da poupança de matérias e energia 
                                                 
7  As  Autoridades  Públicas  incluem  o  Estado,  as  Autarquias  Locais  (i.e.  Regiões/Municípios/Freguesias),  entidades  governadas  por  leis 




e da  redução da produção de  resíduos e de emissões para diferentes  compartimentos ambientais, 
promovendo assim um desenvolvimento mais sustentável para o país. 
Segundo  a publicação da Comissão  Europeia  “Comprar  ecológico!  – Manual de  contratos públicos 
ecológicos” (2005), se todas as autoridades públicas da UE passassem a utilizar electricidade verde, a 
produção de dióxido de carbono  (CO2) seria  reduzida em 62 milhões de  toneladas, o equivalente a 
18% dos objectivos de redução de gases com efeito de estufa do Protocolo de Quioto até 2012 para a 
UE.  Se  todas  estas  usassem  igualmente  computadores  portáteis  energeticamente  eficientes  –  e  o 




a  lista  de  ganhos  ambientais  é  longa  e  impressionante  (Comissão  Europeia,  2005;  Clement  et  al., 
2007; Day, 2005). 
A aquisição de bens e serviços no sector público é uma actividade com elevado  impacto ambiental 
associado.  Neste  contexto,  torna‐se  especialmente  importante  integrar  critérios  de  eficiência 
ambiental nas  especificações dos  serviços  contratados ou de produtos  adquiridos,  isto é,  comprar 
mais  verde,  procurando‐se deste modo  promover uma melhoria  do desempenho  ambiental  deste 
sector.  




pedimos  aos  cidadãos  que  sejam  responsáveis  ambientalmente,  as  autoridades  públicas  deveriam 
estar também preparadas para reduzir os seus próprios impactos negativos. Tal atitude teria o efeito 
de demonstração que poderia conduzir a uma aquisição mais ambiental por parte do sector privado. 
Por  último,  mas  não  menos  importante,  contrariamente  à  crença  comum,  a  aquisição 
ambientalmente  sólida  não  é  mais  cara  do  que  a  aquisição  convencional.  Uma  utilização  mais 
eficiente  da  energia  e  dos  recursos  naturais,  e  de  estratégias  para  cortar  na  quantidade  de 




de  comportamentos  ambientalmente  sustentáveis  por  parte  dos  outros  sectores  de  actividade 
económica e dos cidadãos. 
A  Comissão  Europeia  estima  que  a  compra  pública  total  da UE  atingiu  cerca  de  16%  do  seu  PIB, 
representando  esta  a  despesa  relativa  à  compra  de  materiais  de  construção,  consumíveis  de 
escritório, equipamentos electrónicos, produtos de limpeza, entre outros. Para reduzir ao mínimo os 
impactos ambientais dos Estados Membros, enquanto grandes consumidores, a Comissão Europeia 
recomendou  a  todos  os  países  a  criação  de  um  plano  nacional  de  compras  ecológicas  (Comissão 
Europeia, 2005).  
Como  tal,  é  possível,  desejável  e  necessário  usar  este  poder  de  compra  de  forma  inovadora  e 
contribuir para a adopção de políticas que aumentem a competitividade da economia europeia e a 
criar uma economia eficiente reduzindo a dependência nem energia importada e inovando a nível dos 
produtos.  As  entidades  públicas  na  Europa  têm  a  responsabilidade  de,  por  um  lado,  comprar  ao 
melhor  preço  e  por  outro,  ter  em  consideração  os  impactos  globais  dos  seus  bens  e  serviços 
adquiridos e gerir esses impactos eficazmente.  
A incorporação de critérios sociais e ambientais nos processos de contratação pública não é novidade 
em  vários  países  europeus.  Há  mais  de  10  anos  que  alguns  países  pioneiros  na  Europa  realizam 
“compras verdes”, no Sector Público.  
Em Portugal, e o mínimo que podemos exigir é que  sejam  coerentes  com essa missão, adoptando 
uma  postura  activa  e  de  responsabilidade  social,  não  se  limitando  a  acções  de  divulgação  e 
sensibilização sobre a  importância dos valores sociais e ambientais. Embora o processo esteja ainda 
em desenvolvimento,  tem‐se assistido a alguns avanços, nomeadamente na aplicação em algumas 












Com  o  aumento  do  consumo  de  produtos  e  serviços  e  dos  impactos  nos  recursos  naturais,  no 
ambiente  e  na  saúde  humana  associados,  é  necessário  encontrar  soluções  positivas, 
simultaneamente  para  a  sociedade,  a  economia  e  o  ambiente,  onde  a  melhoria  do  desempenho 
ambiental de um produto ou serviço, ao longo das diferentes fases do seu ciclo de vida, surja a par do 
aumento  ou  manutenção  da  competitividade  económica  das  organizações  e  da  satisfação  das 




públicas  tem  em  consideração  critérios  ambientais  em  mais  de  metade  dos  seus  processos  de 
aquisição verde. A Suécia encontra‐se no topo da lista, com metade de todas as suas administrações a 
aplicar  este  alto  nível  de  aquisição  verde,  seguida  da Dinamarca,  onde  40%  das  administrações  o 





Previamente  ao  acto  da  compra  de  um  produto  é  necessário  pensar  no  modo  de  produção,  no 
consumo de energia ou água associado à sua utilização e no custo associado ao seu tempo de vida. A 
integração  de  critérios  de  eficiência  ambiental  nos  serviços  contratados  ou  produtos  adquiridos 
significa ter em consideração o ciclo de vida do produto ou serviço, visando identificar o seu impacto 
ambiental, no decorrer da sua “existência” ‐ inclui todas as actividades e processos desde a extracção 
das  matérias  prima  e  processamento  dos  materiais  para  transformação  (fabricação)  em  produto, 





de  vista  ambiental  está  baseada  no  conceito  de  ciclo  de  vida  –  aquisição,  fabricação,  utilização, 
manutenção, disposição final, um conceito holístico para avaliar a acção ambiental de um produto.  
A  avaliação do  ciclo de  vida  (life‐cycle assessment —  LCA)  leva  em  conta o  impacto  ambiental do 
produto em todos os seus estágios, desde o nascimento (extracção do material/matéria‐prima), até à 













Esta  é uma  ferramenta que  foi desenvolvida para  avaliar  o  impacto  ambiental de bens  e  serviços 
(Ferreira, 2004; Biderman et al., 2007). De acordo com a definição da Comissão Europeia, LCA é “um 
método  para  avaliar  os  aspectos  ambientais  e  impactos  potenciais  associados  a  um  produto, 
compilando um inventário com recepções e emissões relevantes de um sistema definido, que avalia 
estes  dados  e  interpreta  os  resultados”.  Esse  método  possibilita  a  identificação  dos  impactos 
ambientais mais  importantes  de  um  produto,  quantifica  os  benefícios  ambientais  que  podem  ser 






Ao  longo  das  diferentes  fases  do  ciclo  de  vida  de  um  produto  ou  serviço  (from  cradle  to  grave) 






















fácil  a  informações  compreensíveis,  relevantes  e  credíveis  sobre  a  sua  qualidade  ambiental.  Os 
rótulos ecológicos podem facilitar essa escolha. 
A ecorrotulagem10 em aquisições públicas permite ao consumidor estar seguro de que os aspectos 
(impactos  ambientais)  mais  significativos  do  produto  estão  cobertos  e  que  os  critérios  são 
                                                 
9 Segundo o estudo, com base na Avaliação de Ciclo de Vida (ACV), da Evaluation of Environmental Impact of Products (EIPRO), identificou 
os  grupos  de  alimentação  e  bebidas,  de  transportes  e  habitação  como  os  grupos  de  produtos  e  serviços  responsáveis  pelos  mais 
significativos  impactos  ambientais,  ao  nível  dos  25  Estados‐menbros  da  EU. O mesmo  estudo  refere  que  cerca  de  20%  dos  produtos 
analisados são responsáveis por 80% dos impactos ambientais identificados. 
10 Ecorrotulagem ou selos verdes é um sistema voluntário de obtenção de certificação de conformidade ambiental para produtos, no que se 
refere  à  qualidade  do  material  usado,  ou  ao  processo  de  produção,  por  exemplo.  Estas  ecoetiquetas  ou  selos  verdes  permitem  aos 




desenvolvidos  em  conjunto  por  produtores  e  intervenientes  sociais  relevantes  (Biderman  et  al., 
2007). 
As decisões  relativas  aos  rótulos  ecológicos  europeus, plurinacionais  e nacionais  são  tomadas nos 




como definidas pelos  rótulos ecológicos europeu ou  (pluri) nacionais ou por qualquer outro  rótulo 
ecológico, desde que: 








rótulo  ecológico  satisfazem  as  especificações  técnicas  definidas  no  caderno  de  encargos;  devem 
aceitar  qualquer  outro  meio  de  prova  adequado,  como  um  dossier  técnico  do  fabricante  ou  um 
relatório de ensaio de um organismo aprovado. 
O  sistema de  rótulo ecológico europeu  foi  criado em 1992  (revisto em 2000 pelo Regulamento nº 
1980/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho) e encoraja os  fabricantes a  conceber produtos 
ecológicos  e  oferece  aos  consumidores  os  meios  para  escolherem  produtos  ecológicos  com 
conhecimento de causa. Os produtos abrangidos pelo sistema do rótulo ecológico europeu são bens 
de  consumo  corrente  (excepto  alimentos,  bebidas  e medicamentos,  que  não  são  abrangidos  pelo 
sistema) e serviços.  







dos  produtos  relativamente  a  cada  fase  do  seu  ciclo  de  vida.  Tais  estudos  têm  em  conta, 
designadamente, o consumo de energia, a poluição da água e do ar, a produção de resíduos, a gestão 
sustentável  das  florestas  e  a  poluição  sonora  e  dos  solos.  Adicionalmente,  incluem  critérios  de 
desempenho. Depois de adoptados por maioria qualificada dos Estados Membros e pela Comissão 
Europeia, os  critérios  são válidos por um período de dois a  cinco anos. Decorrido este período, os 






dispendiosa,  relativamente  à média  dos  produtos  sem  rótulo  ecológico,  criando  assim  valor  para 
quem o adquire. É, então, um reconhecimento da UE sobre o desempenho ambiental de produtos e 





Os  rótulos  ecológicos  europeus  e  nacionais  mais  conhecidos  são  o  rótulo  europeu  (a  Flor),  o 

































































sociedade, uma  solução para  integrar  considerações  ambientais e  sociais em  todos os estágios do 
processo da compra e contratação dos agentes públicos com o objectivo de reduzir impactos à saúde 
humana, ao meio ambiente e aos direitos humanos (Walker, 2007). 
                                                 
11  A  contratação  sustentável  é  também  conhecida  como  “compras  públicas  sustentáveis”,  “ecoaquisição”,  “compras  verdes”,  “compra 





consumidores  adquirirem  produtos  de  alta  qualidade  e  alto  desempenho,  produzidos  sob 






directa  e  o  caminho  certo  para  reduzir  custos  de  aquisição.  Uma  auto‐organização  inteligente 
comprando  somente  o  necessário,  evitando  compras  supérfluas  e  aumentando  a  vida  útil  ou  até 
mesmo o número de utilidades de um determinado produto (Biderman et al., 2007; Clement et al., 
2007). 
























? garantir  que  seja  feito  o máximo  uso dos  produtos  no  fim  da  sua  vida  útil  (desde os que 










na  aquisição  pública.  Devido  ao  seu  impacto  no  mercado  interno  da  UE,  os  procedimentos  de 
aquisição pública têm sido sujeitos a regras europeias específicas, com a primeira Directiva  lançada 






Apesar  de  existirem  tentativas  anteriores,  foi  com  as  Directivas  Comunitárias  2004/17/CE 
(respeitante  aos  processos  de  adjudicação  de  contratos  nos  sectores  da  água,  da  energia,  dos 




“primeiro  passo”  no  sentido  de  implementar  as  políticas  relacionadas  com  a  aquisição  pública 
ambientalmente  orientada.  Estas  vieram  adaptar  as  disposições  comunitárias  respeitantes  aos 
processos  de  adjudicação  dos  contratos  públicos  às  exigências  de  simplificação  e  modernização 
formuladas pelas entidades adjudicantes e pelos operadores económicos, no estrito  respeito pelas 
liberdades fundamentais do Mercado  Interno, descritas no Tratado da União Europeia:  liberdade de 
movimento  de  trabalhadores,  livre  circulação  de  bens,  livre  prestação  de  serviços,  liberdade  de 
estabelecimento e livre movimento de capitais. 
Na Directiva 2004/18/CE, aparece referenciado que: 
? a  selecção  dos  fornecedores  deve  ser  feita  de  forma  a  excluir  aqueles  que  tenham  cometido 
crimes  ambientais,  dando  maior  ênfase  à  selecção  dos  que  demonstrem  preocupações 
ambientais; 
? nas  especificações  técnicas  devem  constar  requisitos  obrigatórios,  que  garantam  um  padrão 
ambiental mínimo; 





Estas  directivas  europeias  permitem  significativas  inovações  na  preparação  e  adjudicação  de 
contratos  no  sector  público.  Apresentam  mecanismos  que  permitem  introduzir  na  contratação 
pública considerações de natureza social e ambiental, configurando‐os como condições especiais de 
execução  de  contrato  ou  como  critérios  para  avaliar  as  ofertas,  através  dos  quais  se  exige  aos 
fornecedores,  que  participam  nos  concursos  públicos,  o  respeito  por  um  Comércio  Justo  com  os 
países economicamente subdesenvolvidos. 
A  Comissão  Europeia  clarificou  as  diversas  possibilidades  que  o  direito  comunitário  oferece  aos 






Junho,  que  não  funcionava  como  um  obstáculo  ao  consumo  responsável  mas  também  não  o 
promovia, uma  vez que os  critérios de  adjudicação prendiam‐se  sobretudo  às propostas de preço 
mais baixo e não a propostas que incentivem o desenvolvimento sustentável. 
 
O  Livro Verde  sobre  a Política  Integrada de Produtos  (PIP)  considera  a  importância das  aquisições 








Públicas  Ecológicas  (ENCPE)  2008‐2010  (Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º 
65/2007, publicada em Diário da República, 1º Série – N.º 87 – 7 de Maio de 2007); 
? Elaboração  de  medidas  informativas  para  autoridades  públicas  –  elaboração  de  um 
manual  prático  para  as  Compras  Públicas  Ecológicas,  que  deu  origem  à  publicação 
“Comprar  ecológico!  – Manual de  contratos públicos  ecológicos”, uma base de dados 
para produtos e um sítio de Internet ambos disponíveis em http://ec.europa.eu; 
? A Comissão considera,  igualmente, a possibilidade de dar o exemplo  tornando os seus 
contratos  públicos  ecológicos  e  aderindo  ao  Sistema  Comunitário  de  Eco  Gestão  e 
Auditoria (EMAS)12. 
 
                                                 
12 O Sistema Comunitário de Eco‐Gestão e Auditoria – EMAS (Eco Management and Audit Scheme) é um instrumento voluntário dirigido às 
empresas  que  pretendam  avaliar  e melhorar  os  seus  comportamentos  ambientais  e  informar  o  público  e  outras  partes  interessadas  a 









A  ENCPE  2008‐2010,  apesar  de  já  se  encontrar prevista  no  Plano  Nacional  para  as  Alterações 
Climáticas (PNAC) 2004, foi apenas aprovada a 25 de Janeiro de 2007, na Resolução do Conselho de 
Ministros  n.º  65/2007  respondendo,  assim,  à  solicitação  feita  pela  Comissão  Europeia  onde  esta 
pedia aos Estados Membros a elaboração de um plano de acção de compras públicas ecológicas até 
ao  final  de  2006  com  o  objectivo  de  reduzir  o  impacto  ambiental  resultante  das  actividades  da 














Para  a  implementação  da  ENCPE,  considerou‐se  uma  abordagem  por  grupo  de  produto.   A 
identificação de produtos e serviços, apresentada nesta, com potencial para estarem abrangidos por 
um  processo  de  compras  públicas  ecológicas  foi  efectuada  com  base  numa  pesquisa  de  estudos 




































? Prestações  de  serviços  no  âmbito  da  gestão  e  manutenção  de  equipamentos  e  de  infra‐




visão  de  longo  prazo  para  o  desenvolvimento  nacional,  que  enforma  e  perspectiva  estratégias  de 
mais médio e curto prazo. A ENCPE é um  instrumento orientador visando uma contratação pública 
que  incorpore  critérios de natureza ambiental e de  sustentabilidade, estimulando o  crescimento e 
modernização  do  tecido  empresarial  português,  com  o  desenvolvimento  de  novas  tecnologias, 
apresentação de soluções inovadoras e utilização mais eficiente de recursos (Resolução do Conselho 
de Ministros nº 65/2007). 
O novo Código de Contratos Públicos  (CCP)  altera o quadro  legislativo português  sobre  aquisições 
públicas, unificando, num  só diploma,  todo o processo de  contratação pública. O presente Código 
introduz uma maior exigência das questões de natureza  ambiental, nas  cláusulas dos  cadernos de 
encargo,  nas  quais  deverão  ser  incluídas  exigências,  especificações  e  normas  relativas  ao 
desempenho de exploração, designadamente no que respeita à qualidade, ao ambiente, à segurança, 
à higiene, à saúde e horários de funcionamento.  
Nas  várias  fases  do  processo  de  adjudicação  dos  contratos  públicos  pode‐se  atender  à  defesa  do 
ambiente ao definir, por exemplo, o objecto do  contrato. Os  compradores públicos podem decidir 

















A  contratação  sustentável  é  um  poderoso  instrumento  para  a  protecção  ambiental  nas  mãos  de 
autoridades públicas. Na Europa, a administração pública, têm um poder de compra de 1 trilhão de 
euros e  até 3/4 deste poder  são utilizados na  compra de materiais de  consumo e  contratação de 
serviços,  o  restante  é  gasto  na  contratação  de  bens  de  capital  (Biderman  et  al.,  2007).  Se  esse 
importante  poder  de  compras  fosse  usado  para  promover  a  produção  de  bens  e  serviços  mais 
sustentáveis, poder‐se‐iam esperar melhorias e mudanças consideráveis nas estruturas do mercado a 


























• Probabilidade  de  os  diferentes  fornecedores/soluções  no  mercado  terem  desempenhos 
ambientais dissimilares; 




ambiental  e  a  disponibilidade  de  dados.  Como  resultado  da  aplicação  destes  critérios  já  existem 
vários produtos e serviços com uma série de critérios ambientais desenvolvidos e prontos a adoptar 
por  parte  das  entidades  que  queiram  colocar  em  prática  aquisições  ambientalmente  orientadas. 




Há uma  variedade  grande de produtos, maior  ainda de  fornecedores  e, novamente,  ainda muitos 
outros aspectos a serem considerados. Sempre que uma compra ou contratação pública é realizada, 













necessidade  de  ter  em  consideração  as  preocupações  ambientais  em  todas  as  outras  políticas,  a 
economia  global  tem  vindo  a  alterar.  No  Reino  Unido,  a  aquisição  pública  ao  nível  local,  tem 
endereçado aspectos ambientais de sustentabilidade ao utilizar uma variedade de abordagens.  
Muitas  autoridades  locais  têm  inserido  nos  seus  contratos  especificações  que  requerem  que  os 
potenciais fornecedores ofereçam um produto ou serviço ambiental. Outras reduções dos  impactos 












A  legislação  ambiental  existente,  quer  comunitária  quer  nacional  (compatível  com  o  direito 








Existem  poucos  exemplos  concretos  a  respeito  da  consideração  de  se  uma  aquisição  particular 
necessita  de  ser  feita,  mas  a  direcção  de  pensamento  é  muito  o  observar  da  exigência  desse 
determinado serviço e garantir que as pessoas avaliam quais são as suas necessidades, logo desde o 
inicio.  O  maior  desafio  ambiental  reside  talvez  na  consideração  de  se  um  item  necessita  de  ser 
mesmo  comprado.  Muitas  iniciativas  ambientais  acarretam  custos  para  as  autoridades  locais  e, 
enquanto algumas estão dispostas a aceitar uma recompensa ambiental modesta, a maioria não está 
disposta  a  pagar  preços mais  elevados  de  forma marginal.  Este  é  um  desafio  ambiental  difícil  na 
aquisição (Preuss, 2007). 
Assim, a primeira oportunidade para atender às considerações ambientais num contrato público é a 
fase  imediatamente  anterior  à  aplicação  das  directivas  dos  contratos  públicos:  a  escolha 
propriamente dita do objecto do  contrato ou, para  simplificar,  “o que é que eu, entidade pública, 
pretendo construir ou adquirir”? (Comissão Europeia, 2005; Day, 2005). 
A estrutura de um contrato público segue, sensivelmente, as mesmas fases de um contrato privado: 
definição  do  objecto  do  contrato,  elaboração  das  especificidades  técnicas  e  dos  parâmetros 
contratuais para o produto/obra/serviço, selecção do candidato adequado e apuramento da melhor 
oferta  (figura 6).  Logo, antes de dar  início a um processo de adjudicação de contrato é necessário 














de aquisição, nomeadamente ao  tomar‐se a decisão  relativa ao objecto do  contrato. Caso existam 
várias possibilidades para  satisfazer  as  respectivas necessidades,  as  entidades  adjudicantes podem 
definir o objecto do contrato que considerarem mais ecológico. A entidade adjudicante é  livre para 




final.  As  melhores  oportunidades  para  as  entidades  adjudicantes  atenderem  a  considerações 
ambientais  encontram‐se  na  fase  de  projecto  da  obra,  dando  orientações  aos  arquitectos  e/ou 
engenheiros  no  sentido  de  conceberem,  por  exemplo,  um  edifício  que  consuma  pouca  energia, 
considerando  a  luz  solar,  consuma  menos  água,  o  uso  de  materiais  de  construção  específicos  e 
também  a  instalação de painéis  solares para  criar  calor, o edifício  seja  concebido de  forma que  a 




utilizando  apenas  os  produtos menos  agressivos  para  o  ambiente  (impacto  nocivo  dos materiais). 
Podem também definir, por exemplo, que os serviços de transportes públicos terão de ser efectuados 




que  a  entidade  adjudicante  o  destina.  Para  este  efeito,  as  directivas  incluem  várias  disposições 
relativas  a  regras  técnicas  comuns,  a  especificar nos  documentos  relativos  a  cada  contrato. Outra 
salvaguarda  é  a  exigência  prevista  nas  regras  aplicáveis  aos  contratos  públicos  segundo o  qual  as 
especificidades técnicas do contrato não devem ser definidas de modo discriminatório. 




destas  regras  é  liberalizar  os mercados  públicos,  criar  concorrência  genuína  e  prevenir  que  estes 
mercados fiquem reservados a empresas nacionais ou específicas (isto é, evitar a discriminação). As 
especificações  técnicas  incluem  todas  as  características  exigidas  pela  entidade  adjudicante  para 
assegurar  que  o  produto  ou  serviço  correspondem  à  utilização  a  que  se  destinam.  As  directivas 

















Nesta  fase,  as  entidades  adquirentes  têm  amplas  possibilidades  de  atender  às  considerações 
ambientais, no sentido de escolher um produto ou serviço que  respeite o ambiente. Dependerá da 





No  sector  dos  serviços  públicos,  as  entidades  adjudicantes  dispõem  de  uma  margem  maior  de 
apreciação  para  a  avaliação  da  capacidade  dos  candidatos  ou  concorrentes,  visto  que  a Directiva 
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1ª  ‐ diz  respeito aos  fundamentos que  justificam  a exclusão da participação num  contrato 
público,  que  podem  relacionar‐se,  por  exemplo,  com  o  estado  de  falência,  a  condenação 






as  regras  permitem,  até  certo  ponto,  que  se  atenda  a  considerações  ambientais,  definindo,  por 
exemplo,  um  nível  mínimo  de  equipamentos  ou  instalações  que  garanta  a  execução  correcta  do 
contrato.  Se  o  contrato  necessitar  de  conhecimentos  específicos  no  domínio  do  ambiente,  a 
experiência específica é um critério legítimo de capacidade e conhecimentos técnicos para apurar os 
candidatos adequado, podendo, então, ser exigido, por exemplo, um contrato de gestão de resíduos, 
de  construção,  de  manutenção  ou  de  remodelação  de  edifícios  e  de  serviços  de  transportes.  O 
objectivo  do  sistema  europeu  de  ecogestão  é  promover  um  desempenho  ambiental  contínuo,  a 
melhoria das actividades, dos produtos e dos serviços,  levando os organismos a avaliar e a gerir os 
seus impactos ambientais significativos.14 
O  levantamento  ambiental  é  o  passo  inicial  exigido  pelo  EMAS,  que  permite  que  os  organismos 
avaliem a sua situação ambiental e, em consequência, instituam o sistema de gestão adequado para 
conduzir  a  melhores  desempenhos  ambientais  com  objectivos  ambientais  claros.  As  auditorias 
ambientais regulares fornecem os meios para verificar se os sistemas de gestão ambiental funcionam 
e para seguir os progressos do organismo quanto a um melhor desempenho ambiental. 
                                                 














vez  seleccionados  os  candidatos,  as  entidades  adjudicantes  entram  na  fase  da  avaliação  das 
propostas, que irá resultar na adjudicação do contrato. Na avaliação da qualidade das propostas, são 
utilizados  critérios  de  adjudicação  predefinidos  e  previamente  publicados,  para  apurar  a  melhor 





Para  definir  quais  as  propostas  consideradas  economicamente  mais  vantajosas,  as  entidades 
adjudicantes devem indicar previamente os critérios decisivos a aplicar. Estes vários critérios deverão 
ser mencionados no anúncio de contrato ou nos documentos referentes ao mesmo, se possível por 
ordem decrescente de  importância. O  objectivo desta opção  é  ajudar  as  entidades  adjudicantes  a 
conseguirem a melhor rentabilidade. 
As  directivas  dão  exemplos  de  critérios  que  podem  ser  aplicados  para  definir  a  proposta 











Na maioria dos  casos, estes  critérios dizem  respeito à qualidade do desempenho do produto ou à 
execução  de  trabalhos  e  serviços  (ou  seja,  qualidade  ou  mérito  técnico,  tal  como  referidos  nos 
critérios  de  adjudicação). Deste modo,  os  aspectos  ambientais  relativos  a  um  produto  ou  serviço 
serão  considerados  em  pé  de  igualdade  com  as  características  funcionais  e  estéticas  de  bens  ou 






As  directivas  referem  explicitamente  os  custos  correntes  e  a  relação  custo‐eficácia  como  critérios 
possíveis para a adjudicação. Estes custos podem  incluir custos  correntes directos  (energia, água e 
outros  recursos utilizados durante  a  vida do produto), os  gastos que  conduzem  a poupanças  (por 










As  entidades  adjudicantes  têm  a  possibilidade  de  definir  (em  pormenor)  as  cláusulas  contratuais 
relativas ao modo de execução do contrato e um vasto  leque de possibilidades para a definição das 
cláusulas contratuais que tenham por objecto a protecção do ambiente.  

























As  aquisições  ambientalmente  orientadas  permitem  às  autoridades  públicas  alcançar,  resultados 



















ambientais,  implica que a administração pública  se  comprometa  com a protecção do meio 








? Alcançar  níveis  mais  elevados  de  desenvolvimento  sustentável  com  o  mesmo  capital  – 
alguns produtos  ecológicos  tendem  a  custar  um pouco mais  do  que os  convencionais. No 
entanto há que considerar os benefícios que as compras ecológicas trazem à economia local, 




? Melhorar  a  qualidade  de  vida  da  comunidade  local  —  alguns  dos  benefícios  ambientais 
atingem directamente a comunidade  local. Por exemplo, a mudança para o transporte com 
maior eficiência energética e menos poluente alivia problemas  locais de poluição do ar. Os 
recursos  financeiros  conseguidos  com  as  compras  ecológicas  podem  investir‐se  em 
programas que mais tarde contribuirão para a melhoria da qualidade de vida da comunidade. 




regras de tratados  internacionais, assim como a  legislação europeia e nacional.  (Em muitos 
países europeus estão em  vigor normas de  compras ecológicas,  como é o  caso da  França, 
onde pelo menos 10% da frota de veículos operam com fonte de energia limpa). 
? Aumentar  a  consciencialização  sobre  temas  ambientais  pela  comunidade  local  ‐  as 
autoridades  públicas,  assim  como  líderes  comunitários,  são  responsáveis  por  promover  a 
educação  ambiental  e  dar  um  bom  exemplo  ao  público  em  geral.  Ao  introduzir  produtos 
ecológicos na comunidade e fornecer a informação sobre os benefícios da compra ecológica, 
está a aumentar a consciencialização sobre temas ambientais. Isso pode ser particularmente 




Se  a  maioria  dos  responsáveis  das  compras  da  administração  pública  elegessem  produtos  mais 
ecológicos  iria  incrementar  a  oferta  o  que  por  sua  vez  influenciaria  a  baixa  de  preços. A  compra 
pública  pode  ajudar  a  criar  um  mercado  maior  para  os  produtos  ecológicos,  incrementando  as 
margens  de  benefício  desses  produtos  e  serviços mediante  economias  de  escala  e  diminuindo  os 
riscos.  Desta  forma,  as  administrações  públicas,  como  poderosos  agentes  de  mercado,  podem 
impulsionar  a  inovação  e  estimular  a  competitividade  da  indústria  europeia,  concedendo  aos 
produtores incentivos pela melhoria do rendimento ambiental dos seus produtos.  
Existem  já  muitos  exemplos  de  administrações  públicas  europeias  com  iniciativas  inovadoras  de 
produtos  e  serviços  de  acordo  com  o  meio  ambiente,  como  é  o  caso  do  Serviço  de  Transportes 
Públicos  da  cidade  de Gotemburgo  (Suécia),  dos  edifícios  com  eficiência  energética  na  cidade  de 
Kaarst  (Alemanha), da  cooperação  entre os municípios, na  fabricação de  veículos, de Ámsterdam, 
Barcelona,  Hamburgo,  Londres,  Luxemburgo,  Madrid,  Oporto,  Estocolmo  y  Stuttgart,  e  na 
contratação  de  equipamentos  de  alto  rendimento  energético  no  Banco  Suíço  Union  Bank  of 
Switzerland (Agenda 21). 
A  importância estratégica da aquisição pública pela competitividade na Europa está a  receber uma 
crescente  atenção  tanto  por  parte  dos  Estados  Membros  como  por  parte  da  Comissão.  Os 
procedimentos  da  aquisição  pública  poderiam,  na  verdade,  ser  um  estimulador,  conduzido  pela 




da UE.  Adoptado  em  Janeiro  de  2004,  o  Plano  de  Acção  procura  promover  o  desenvolvimento  e 













Muitas  alternativas  verdes  não  são mais  caras  do  que  os  produtos  e  serviços  convencionais,  por 
exemplo no sector das Tecnologias da Informação. Para reagir contra esta concepção errada, acerca 
do  custo dos produtos e  serviços verdes no mercado, é necessário  tornar disponível a  informação 
acerca do custo do ciclo de vida dos produtos e serviços verdes no mercado (Day, 2005). 
Alguns  outros  produtos  ambientalmente  mais  eficientes  são  geralmente  mais  caros  devido  à  sua 
pouca procura, em termos do seu preço de compra inicial – mas poupam dinheiro durante o seu ciclo 
de vida, o que compensa o custo  inicial. É necessário agir de  forma eficaz e eficiente. Um exemplo 

















Quando  estavam,  tal  predisposição  aplicava‐se  apenas  a  produtos  e  serviços  seleccionados,  tais 
como o papel reciclado. Uma falha no compromisso da autoridade local ao papel reciclado reduziria 
o compromisso dos cidadãos locais a reciclarem eles mesmos papel, vidro e outros itens e resultaria, 















internacional  como  a  nível  da  UE  e  sente‐se  a  necessidade  de  promover  este  tema  junto  dos 
diferentes  governos  e  instituições  públicas  e  privadas.  Em  Portugal,  a  legislação  sobre  compras 
públicas não representa um obstáculo à prática da aquisição pública ambientalmente orientada mas, 





experiências,  elaboração  de  material  de  disseminação  como  manuais  de  formação,  workshops, 
publicações,  folhetos  informativos, entre outros,  fazendo chegar a mensagem ao maior número de 
entidades.  É  preciso  comprometer  as  diferentes  entidades,  públicas  e  privadas,  de  integrar, 
progressivamente e sempre que possível, critérios ambientais nos seus procedimentos de aquisição. 
As  aquisições  públicas  ambientalmente  orientadas  são  um  importante  instrumento  para  a 
operacionalização da Política  Integrada de Produtos e do desenvolvimento  sustentável, devendo a 
administração pública dar o exemplo ao incluir nos seus processos de aquisição critérios ambientais, 
tornando o mercado mais  sustentável  e,  consequentemente,  aumentar  a produção de produtos e 
serviços  eco‐eficientes.  É  um  desafio  que  é  necessário  concretizar  para  se  conseguir  o 
desenvolvimento  sustentável.  É  preciso  mudar  a  cultura  de  aquisição  para  capacitar  a  aquisição 
sustentável, indo além da ênfase dos custos.  
Sendo  a  aquisição  sustentável  a procura de objectivos de desenvolvimento  sustentável  através do 
processo  de  aquisição,  serão  apresentadas  as  experiências  de  algumas  escolas  na  colocação  em 



















permitindo  a  possibilidade  de  comparação  dos  resultados  mas  deixando  espaço  para  que  os 
inquiridos  dessem  as  suas  explicações  pessoais  dos  temas  em  estudo  (Yin,  2003).  Para  elevar  a 
validade e a confiança nos dados, os dados da entrevista foram complementados com outras fontes 
de  prova,  tais  como  entrevistas  com  inquiridos  adicionais  e  publicações  internas,  por  exemplo 
documentos do “Gabinete de Gestão Financeira” de algumas escolas estudadas. 
Após  e‐mail  enviado  para  39  Escolas  do  Distrito  de  Aveiro17  (Julho,  2008)  e  posterior  contacto 
telefónico (Setembro 2008) no sentido de agendar reunião para realização da entrevista, apenas 16 
se mostraram disponíveis,  algumas das quais  foi  possível  agendar de  imediato  a  reunião  e outras 
pediram  para  contactar  mais  tarde,  argumentando  que  era  má  altura.  Nesta  sequência  vários 
contactos  telefónicos  e  pessoais  foram  postos  em  prática  mas  sem  grandes  resultados.  Pois  os 
Conselhos  Executivos  argumentavam  que  não  tinham  tempo  (arranque  ano  lectivo,  sistema  de 
avaliação, novo sistema de gestão, entre outras). Casos houve que ao serem “confrontados” com o 
























































Serviços  Administrativos,  foram  muito  difíceis  de  obter,  pois  consideram  os  mesmos  sigilosos  e 
pertença da gestão privada da instituição (ver anexo 2). 
De forma a evidenciar o perfil das instituições foi feito o levantamento da sua população (gráfico 1) e 






















eficiência nas suas aquisições. Na sequência das entrevistas  também  foi possível  ter conhecimento 
que há ajustes  realizados directamente pela Direcção Regional de Educação e outros há que é por 
ajuste  directo. Há  escolas  em  que  alguns  dos  ajustes  são  realizados  no  início  do  ano  e outros há 











contratos  de  manutenção.  Esta  pesquisa  revelou  também  que  nos  locais  onde  isto  acontece,  o 
pessoal  da  aquisição  se  sente  pouco  apoiado  nas  suas  tentativas  de  efectuar 
melhorias/desenvolvimentos na instituição (referido pelos chefes administrativos). 
É ainda possível  constatar, na  sequência das entrevistas, que  se não houver vontade  superior, por 














que  é  apenas  1  pessoa  e  nas  restantes  varia  entre  3  a  6  pessoas.  Pelo  decurso  das  entrevistas, 
verifica‐se que as instituições que referem que possuem Departamento de Compras são aquelas em 
que,  frequentemente,  é  o  Conselho  Executivo  (órgão  de  gestão)  a  entidade  responsável  pelas 
mesmas. 












Apenas  nas  instituições  em  que  as  compras  são  da  responsabilidade  do  Conselho  Executivo,  este 





trabalho,  bem  como  nas  qualificações  profissionais  específicas  de  aquisição.  Como  mencionado 
previamente, o  inquérito demonstra que apesar da responsabilidade pela aquisição (sobretudo pela 






Verifica‐se,  também, que a  formação em aquisição não  faz parte de um programa delineado pelas 
instituições. É mais provável a formação de aquisição ser decidido a nível pessoal, entre particulares e 







“no  entanto,  quando  é  para  adquirir  leite  achocolatado,  pinturas/conservação  de  instalações  ou 
equipamentos  de  limpeza,  envia  ofício  a  3  empresas  para  receber  propostas”.  Relativamente  às 
instituições  que  responderam  afirmativamente,  o  Presidente  do  Conselho  Executivo  da  escola  B 
referiu que  “somos  obrigados  pela  legislação  a  enviar  carta‐convite  e  quem  oferecer  as melhores 






propositadamente  para  o  efeito,  que  abrange  todos  os  tipos  de  aquisição  e  contratos.  A 
estandardização da documentação e modelos de aquisição poupa, não  só  tempo e dinheiro, como 






provável  que  venham  a  ter  uma  abordagem  coordenada  à  compra  dos  itens  rotineiros  e 
bens/serviços de apoio.  
As descobertas do  inquérito  revelam que 9  instituições usam  listas de  fornecedores, normalmente 
processadas  a  computador  e  actualizadas  anualmente.  Assim,  e  tal  como  observado  nos 
questionários,  9  das  instituições  utilizam  documentos  padrão  normalizados.  Pelas  entrevistas,  foi 
possível  verificar  que  há  2  instituições  que,  após  análise  das  candidaturas,  seleccionam  os 
fornecedores na sequência de aviso publicitado no  jornal. No entanto  ficam com os dados dos três 
fornecedores  mais  vantajosos,  para  uma  eventual  necessidade.  Outras  há  que  contactam 
directamente  o(s)  fornecedor(es),  habitual(ais),  a  solicitarem‐lhe  proposta,  aceitando  ou  não.  O 
Presidente do Conselho Executivo da escola A, especificou escrevendo que esta selecção é feita “após 
conversa  interna”;  o  da  escola  B  que  “em  suporte  de  papel;  o  da  escola  C  que  “fornecedor 
seleccionado após análise das candidaturas apresentadas na sequência de aviso publicado em jornal”; 
a  escola  D.  acrescentou  que  assim  que  se  enveredar  pela  central  de  compras  do  Estado,  após 
inscrição, isto mudará; a escola E especificou que “informatizada em Word, actualizada anualmente e 






ocorre com alguma  frequência nos bens/serviços  considerados de uso corrente e  rotineiro. Outros 
uma  vez  por  semana,  como  o  material  de  higiene  e  limpeza.  Neste  ponto  do  questionário  4 
instituições acrescentaram o aspecto “Varia”. 
Para  estabelecer  contactos  com  o(s)  fornecedor(es),  os  meios  mais  utilizados  continuam  a  ser  o 
telefone  (10),  o  fax  (8),  o  e‐mail  (7),  o  correio  (3)  e  a  internet  (1).    Há  ainda  2  instituições  que 
contactam pessoalmente com os fornecedores. Ao questionar “Porquê?” verifica‐se respostas muito 
díspares: mais rápidos, ágeis, práticos e fiáveis e servem como documento de prova (caso fax, e‐mail 





instituições  revelam  que  normalmente  contactam  o  fornecedor  habitual,  4  instituições  que 
contactam mais  de  2  e  4  que  varia  conforme  a  compra. Nas  entrevistas  foi  referido  que  para  as 
aquisições de grande valor é que  contactam no mínimo 3  fornecedores, normalmente  reparações, 





dos  entrevistados  revelam  o  melhor  preço/qualidade  como  o  principal  critério  de  selecção  do 
fornecedor. Quatro dos quais revela mesmo ser o preço o único critério que leva em conta. Há outros 




















Há  pergunta  se  “quando  inicia  processos  de  aquisição,  a  instituição  inclui  critérios  ambientais  na 
aquisição  de  produtos  ou  serviços  (por  exemplo,  papel  reciclado,  lâmpadas  de  baixo  consumo, 
produtos  de  limpeza  ecológicos,  construções  em  materiais  ecológicos,  …)”,  isto  é,  se  conduz  a 
aquisição com a devida preocupação e consideração das suas implicações a nível do meio ambiente. 
Sempre  que  possível,  tal  pressupõe  que  devem  ser  decididas,  em  primeiro  lugar,  considerações 
ambientais, seguidas de um exercício de aquisição para estabelecer o melhor valor para o dinheiro e 
ir de encontro a este requisito. No entanto, houve necessidade de explicar a cada Presidente o que se 
entendia  por  “incluir  critérios  ambientais”.  Assim,  apenas  4  instituições  responderam 
afirmativamente, dizendo: a escola G que utiliza “lâmpadas e toner, embora estejamos ainda muito 
no  início  destas  preocupações”;  a  escola  H  “produtos  de  limpeza  –  HACCP”;  a  escola  J  “papel 
reciclado, lâmpadas de baixo consumo, tinteiros e toners recicláveis, mas sem grande resultado”. 
No entanto uma instituição escreveu que costuma servir uma refeição biológica, na cantina, por ano, 








Há  um  reduzido  envolvimento,  tanto  da  parte  do  órgão  de  gestão  como  do  restante  pessoal 
responsável  pela  aquisição,  com  os  valores  ambientais.  Verifica‐se  a  falta  de  motivação  e 
empreendedorismo por estas questões, que muitas das vezes são entendidas como uma ameaça, aos 
“lucros” ou benefícios, e não como uma oportunidade de estratégias ambientais proactivas.    
Vários  foram  os  Presidentes  das  instituições  que,  na  sequência  das  entrevistas,  referiram  que  os 









No  entanto,  no  ponto  seguinte,  e  em  resposta  à  pergunta  “Se  a  Instituição  não  inclui  critérios 
ambientais nas  suas aquisições pensa que existe a possibilidade de o  fazer num  futuro próximo?”, 
80% responde afirmativamente e as restantes não responderam.  






Valor 0 – não é obstáculo; Valor 4 – grande obstáculo 0  1  2  3  4 
Falta de interesse 
 
8  1  1  0  0 
Falta de conhecimento sobre os efeitos ambientais dos 
produtos/serviços 
5  0  1  4  0 
Falta de produtos/serviços alternativos 
 
2  1  2  5  0 
Dificuldade de encontrar fornecedores desses produtos/serviços 
 
1  2  3  4  0 
Custo excessivo dos produtos/serviços ecológicos 
 
0  1  3  2  4 
A legislação em vigor 
 





produtos/serviços  alternativos,  bem  como  dificuldade  de  encontrar  fornecedores  desses 
produtos/serviços e a falta de conhecimento sobre os efeitos ambientais dos produtos/serviços. Por 
outro  lado,  8  instituições  revelam  que  não  é  por  falta  de  interesse  e  muito  menos  por  falta  de 
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conhecimento  sobre os  efeitos  ambientais dos produtos/serviços  (dado que  são  uma  escola) nem 
pela legislação em vigor (5). 
É ideia comum que estes bens são mais caros, representando uma barreira à integração de questões 
ambientais  nas  práticas  de  aquisição.  Os  valores  ambientais  ainda  não  fazem  parte  da  cultura 








Relativamente  aos  produtos/serviços  onde  vêem maiores  oportunidades para  iniciar  as  aquisições 
públicas  com  critérios  ambientais,  apenas  4  instituições  referem  que  em  todos  os  bens/serviços 
listados. Relativamente às restantes instituições as respostas variam, conforme tabela 4. 
 









































Tabela  5  ‐  Medidas  que  poderiam  ajudar  a  instituição  a  realizar  aquisições  públicas  utilizando  critérios 
ambientais 
Valor 0 – não ajuda; Valor 4 – grande ajuda 0  1  2  3  4 
Acesso a informação escrita (material de informação, manual, 
directivas de aquisição) 
0  2  3  2  3 
Sessões de formação / seminários / intercâmbios sobre práticas 
correntes / … 
1  0  2  2  5 
Acesso a uma base de dados com toda a informação online 
1  1  1  5  2 
Existência de medidas legislativas para a implementação dos 
critérios ambientais nas compras públicas 
0  0  2  2  6 
Apoio de um consultor externo 




mas os  inquiridos nas entrevistas  referem que, por vezes, as pessoas  têm  relutância à  informática. 
Relativamente ao apoio de um consultor externo seria uma mais‐valia na condução da aquisição, de 
uma  forma  consciente  de  alcançar  um  recurso  com  perícia  e  experiência  relevante,  se  existisse 
orçamento para  tal. As  instituições  expressaram uma necessidade de  apoio, quer  a nível nacional 
quer a nível regional (pelas direcções regionais) ao nível de orientação, de formação e de assistência 






































No  contexto  deste  relatório,  a  aquisição  conjunta  é  considerada  como  forma  de  capacitar  as 
instituições  públicas  para  beneficiarem  da  junção  de  pedidos,  alcançando  economias  de  escala  e 
ganhar acesso a perícias de aquisição. E esta explicação  teve que  ser dada a  todas as escolas que 
questionaram o seu significado. 




? redução  dos  custos  administrativos  e  melhoria  dos  serviços  pelas  entidades  de 
compras, como consequência da concentração da aquisição. 
 
A  contratação  conjunta,  em  que  dois  ou  mais  órgãos  públicos  reúnem  as  suas  actividades  de 
contratação,  já é uma prática comum em alguns países (Áustria, Canadá,  Itália,  Inglaterra e Estados 
Unidos)  e  oferece  oportunidades  de  economia  de  custos  significativos  através  de  custos 
administrativos reduzidos e vantagens de preços de compra. Além disso, pedidos maiores estimulam 
os fornecedores a atender a critérios ambientais mais exigentes (Biderman et al., 2007 ). 
Uma das  formas mais populares existentes da  compra  compartilhada é o  consórcio que negocia a 




tarefa,  como material de  escritório,  fotocopiadoras,  tecnologias da  informação  e de  comunicação, 
artigos  de  limpeza,  entre  outros…  e  em  resposta  à  questão  “A  sua  instituição  usa  actualmente 
parcerias  como  forma  de  abordar  as  relações  com  o  fornecedor?”,  a  resposta  é  90%  negativa  e 



















respondentes  têm  consciência  que  tal  poderia  ser  particularmente  útil  às  instituições, 
nomeadamente às mais pequenas, em que o poder de compra é menor.  
 




































uma  vez que  todas  as etapas da negociação podem  ser  acompanhadas online, além de permitir a 
redução  de  custos  nas  aquisições,  tanto  operacional  quanto  processual,  e  o  aumento  da 
competitividade,  que  contribui  para  a  redução  dos  preços.  Para  o  sector  privado,  o  sistema 
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proporciona  maior  interacção  com  a  administração  pública,  ampliando  as  suas  oportunidades  de 
negócios. 
 
As  instituições  do  estudo  exploratório  estão  a  progredir  muito  cautelosamente  em  relação  à 
aquisição  electrónica  e  muitas  decidiram  adoptar  uma  abordagem  de  espera  e  observação.  Na 
resposta à pergunta “Caso aumentasse a  sua utilização da comunicação electrónica, que  facilidade 
teria para a sua actividade?”, 6  instituições responde que é fácil, 2 que é difícil e 1 muito  fácil. Das 
instituições que  referem que  seria  “Fácil”,  acrescentam  que  traria menos  burocracia  e papel,  que 
estaria  sempre  dependente  da  resposta  do  receptor  em  tempo  útil,  que  continua  a  existir  uma 
resistência à  informática e que seria mais  rápida a comunicação. A  instituição que  refere que seria 










Continuou‐se  a  questão  no  sentido  de  saber  se  acharia  mais  viável  cada  instituição  ter  o  seu 
departamento de compras ou existir o mesmo para  três ou quatro  instituições, pelo que o mesmo 
respondeu que  seria muito bom e não  só para as  compras, mas para  tudo,  como os vencimentos, 
acrescentando que até deveria haver uma secretaria única para as escolas próximas. 
 















Requisição electrónica  4  3  3 
Pedidos online  4  4  2 
Catálogos online  4  4  2 
Convites electrónicos de propostas  2  4  4 
Submissão electrónica de propostas  2  5  3 
Notificação electrónica no Jornal oficial da EU  0  8  2 
G‐CAT para a compra de computadores, software, …  1  6  3 
Pagamento através de BACS  4  3  3 
Monitoria da entrega e do desempenho do fornecedor online  0  5  5 
Fonte: Elaboração própria 
 
Mais de metade das  instituições  inquiridas  relatam que a sua estratégia de aquisição não  inclui/irá 
incluir num  futuro próximo  referência  à  aquisição  electrónica. A  aquisição  electrónica  encontra‐se 
ainda nos  seus primeiros passos nas  instituições. Tal  facto,  consistente  com os  resultados,  aponta 
para  o  desenvolvimento  da  aquisição  electrónica  estar  ainda  na  sua  fase  inicial  em  muitas 
instituições.  
Referem  os  inquiridos  que  deveriam  as  Direcções  Regionais  de  Educação,  por  exemplo,  fornecer 
orientações  e  conselhos  sobre  a  aquisição,  nomeadamente  no  que  respeita  a  legislação,  regras  e 













pergunta aos métodos de avaliação aplicáveis na  sua  instituição:  indicadores,  reuniões  frequentes, 
benchmarking,  especificações  de  desempenho,  ferramentas  de  gestão  da  qualidade  ou  outras,  a 
escola  B  e  F  assinalaram  os  indicadores  e  reuniões  frequentes,  a  escola  A  reuniões  frequentes  e 




os  departamentos,  apesar  de  mais  como  uma  perspectiva  única  em  vez  de  uma  monitorização 
contínua e sistemática. Há um consenso geral entre as instituições do estudo que fazem a monitoria 
dos processos, de que a medida do desempenho é  insuficiente. Tal  consenso é  comprovado pelos 
resultados do inquérito, que sugerem que metade das instituições (5) não conduz alguma medida de 
desempenho de aquisição.  
A pesquisa do estudo de caso  indica que as  instituições não procuram reunir  informação e partilhar 
ideias,  sobretudo  no  que  diz  respeito  a  informações  relativas  às  boas  práticas  e  ao  desempenho 
comparativo. Uma monitoria e comparação eficazes do desempenho são dificultadas nas instituições 
que não têm sistemas designados para conferir o gasto com a aquisição. 
A  medida  do  desempenho  é  crucial  para  qualquer  actividade  fundamental  de  negócio.  Se  o 
desempenho de uma actividade não for medido, este não pode ser gerido efectivamente nem podem 
ser  feitas melhorias  contínuas  e  sustentáveis.  Tal  deveria  ser  válido  não  só  para  a  aquisição mas 
também para qualquer outra  função  já que são capazes de medir e demonstrar o seu desempenho 
em áreas tais como a eficiência das suas próprias operações internas, as poupanças e a contributo da 







instituições  revelou  não  a  conhecer,  o  que  evidencia  a  enorme  falta  de  informação/comunicação 
pelas estruturas superiores a estas instituições.  
 
Relativamente  ao  novo  Código  dos  Contratos  Públicos,  6  das  instituições  refere  conhecê‐lo.  Mas 
quando se pergunta “indique quais as novidades  introduzidas e que considera mais  relevantes”, os 
inquiridos  referem  “fui  apanhado(a)”;  “uma  maior  autonomia  através  da  eliminação  da  carga 
burocrática”;  “não poder  adquirir  ao mesmo  fornecedor mais de  três  anos  consecutivos”;  “não  se 
consegue  ter  no  mesmo  fornecedor  todos  os  produtos  mais  baratos  e  de  qualidade”;  “novas 
realizações de  contratos  com  fornecedores”;  “melhor  conhecimento da organização das  compras”. 
Significando que, na realidade, nada sabem sobre o mesmo.  
 
Quanto  à  existência  de  um  “Plano  de  Sustentabilidade”  na  instituição,  todas  as  instituições  (10) 
referem  que  não,  embora  uma  refira,  no  espaço  destinado  a  “Obs:”  que  é  uma  medida  a  ser 
implementada a curto prazo. 
Embora,  a  noção  de  desenvolvimento  sustentável  deve  estar  presente  e  subjacente  a  todas  as 
actividades, a comunidade escolar ainda não o entendeu.  
 
Também  se  verifica  no  estudo,  que  nenhuma  (10)  das  instituições  tem  metas  a  cumprir  no  que 

















serem  mais  direccionadas  para  estas  questões”  e  a  escola  F  escreveu:  “Os  condicionalismos  e 
formalidades  a  cumprir nos organismos públicos, que obrigam  a  valorizar quase  exclusivamente o 
factor preço, não facilitará a aquisição de certos produtos que são sempre mais caros embora tenham 





















“compras  ecológicas”,  “compras  conjuntas”,  “Agenda  21”  e mesmo  do  funcionamento  interno  do 
próprio “sector de compras”. 
 





As  instituições do estudo de caso  indicaram também que  iriam achar útil orientação ou  informação 
acerca de como  formular uma estratégia de aquisição, em termos do que esta deveria endereçar e 








como  a  aquisição  de  uma  instituição  é  conduzida  como  um  todo.  Os  funcionários  de  aquisição 
sentem‐se  impotentes para  realizar mudanças se não contarem com apoio e  informação por parte 
das estruturas superiores. 
Várias  das  instituições  entrevistadas  sentem  que  as  escolas  não  têm  os  recursos,  habilidades  ou 
experiência  necessários  para  conduzir  a  sua  própria  aquisição.  Um  número  significativo  de 
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respondentes  mencionou  a  necessidade  de  mudança  no  que  diz  respeito  às  actuais  atitudes  em 
relação à aquisição e ao seu papel na organização, no sentido de uma estratégia de desenvolvimento 
sustentável.  









Apesar  de  muitas  políticas  estarem  dependentes  do  poder  central,  tanto  as  escolas  como  as 
autarquias  possuem  ainda  assim  uma  grande  capacidade  de  intervenção  no  seu  território.  As 
autarquias, pela proximidade que é possível alcançar entre as Câmaras Municipais e os cidadãos faz 
destes órgãos de soberania as entidades ideais para promover um processo participativo: estão mais 
próximas  dos  problemas,  das  populações  e,  por  inerência,  das  soluções. Ainda  que  actuem  como 
principais dinamizadoras de um processo de  transição para  a  sustentabilidade,  as Câmaras não  se 
devem  tornar os únicos promotores. Tudo passa por uma  concertação  inovadora de esforços e de 




























a  comunidade  escolar  e  instituições  locais  ou  com  intervenção  na  escola,  contribuindo  para  a 
formação e envolvimento dos encarregados de educação e auxiliares de acção educativa, tanto com a 
A21E como com o “Guia da Agenda 21 Escolar, Escolas para o século XXI”.  





desafio  destas  preocupações  sociais  e  ecológicas  globais.  As  escolas  são  pontos  ideias  para  a 
disseminação  de  informação  e  como  tal  representam  o  porto  de  abrigo  ideal  para  acções  de 
sensibilização.  Tem  que  ser  palco  de  ideias  mais  actuais  e  pertinentes,  discutidas,  reflectidas  e 















ABEJUELA,  Ricarte  B.;  Chairperson,  Development  Communication  Division  College  of  Community 
Education and Industrial Technology; Bukidnon State University; HOW GREEN IS THE UNIVERSITY? An 
Assessment of Bukidnon State University as a Green School; 2007. 
ANDERSEN,  M.;  TUKKER,  A.;  Proceedings:  Perspectives  on  Radical  Changes  to  Sustainable 
Consumption and Production  (SCP); Workshop of the Sustainable Consumption Research Exchange; 
2006. 













BIRCH, Demelza;    Local e‐Government  ‐ A  survey of  local authorities; Department  for Communities 
and Local Government, 2003. 






SZUPPINGER,  P.;  VIGANÒ,  C.;  Green  Public  Procurement  in  Europe  in  2006  –  Conclusions  and 
recommendations, Virage Milieu & Management, Holanda 2006. 











COLTRO, Leda; MOURAD, A.; GARCIA, E.;. QUEIROZ,   G.; GATTI,J.I;  JAIME, S.;   Avaliação do Ciclo de 
Vida como Instrumento de Gestão, 2007 





COMISSÃO  EUROPEIA;  Environmental  Impact  of  Products  (EIPRO)  ‐  Analysis  of  the  life  cycle 
environmental impacts related to the final consumption of the EU‐25, Joint Research Centre (DG JRC); 
2006. 
COMUNIDADES  EUROPEIAS;  Comunicação  da  Comissão  ao  Conselho  e  ao  Parlamento  Europeu  ‐ 































MARQUES,  M;  Alguns  Aspectos  da  Gestão  Pública  na  Administração  Central  em  Portugal; 
Comunicación presentada en el  I Encuentro  Iberoamericano de Contabilidad de Gestión,  (Valencia, 
Noviembre 2000); Universidade Aberta; 2000. 





Local Government Procurement  (The  Joint Response of  the Government and  the  Local Government 
Association  to  the  Local  Government  Procurement  Taskforce  Report  Delivering  Better  Services  for 
Citizens); 2002. 





PROJECTO  LIFE  ‐  Ambiente  03/ENV/GR/000221,  GreenMed  ‐  Greening  Public  Procurement  in 
Mediterranean Local Authorities, Empresa Municipal para a Protecção Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável de Neo Psychico, Grécia, 2003‐2006. 
PROJECTO  LIFE  ‐  Ambiente  04/ENV/GR/000716:  Start‐IPP  ‐  Starting  with  the  promotion  of  IPP 
approach in Mediterranean countries, INETI‐CENDES, 2004‐2007. 
PREUSS,  Lutz;  Buying  into  our  Future:  Sustainability  Initiatives  in  Local  Government  Procurement; 
Journal Business Strategy and the Environment, Vol. 16, p. 354‐365; 2007. 





ROBINS,  Nic;  ROBERTS,  Sarah.  Changing  consumption  and  production  patterns:  un‐locking 
opportunities.  International  Institute  for  Environment  and Development, UN Department of Policy 
Coordination and Sustainable Development, 1997. 
THOMSON,  Joyce,  JACKSON,  Tim;  Sustainable  procurement  in  practice:  Lessons  from  local 
government, Journal of Environmental Planning and Management, Vol. 50, p. 421‐444; 2007. 
TOFFEL, Michael;  Sustainability; Reid Lifset; 2007 
TRINDADE,  Paula;  DUARTE,  Ana  P.;  FERNANDES,  A.;  VIVAS,  P.;  DUARTE,  E.;  Inovar  nas  Compras 


















WCED  (World  Commission  on  Environment  and  Development);  Our  Common  Future;  Oxford 
University Press, 1987. 











































































































































































Este questionário fará parte da Dissertação “Desenvolvimento sustentável e compras 
ecológicas na Administração Pública” e pretende, com esta amostragem, analisar a 
situação actual das aquisições ecológicas nas escolas do Distrito de Aveiro. 
Responda com o maior rigor possível e apenas no espaço que lhe é dado. 
Desde já agradeço a sua colaboração. 
DATA:_______/_____/_____ 
1. Nome da Instituição:  ______________________________________________________________ 
1º Ciclo □  2º Ciclo □  3º Ciclo □  Secundário □  
Telefone: __________________ E-mail: _________________________________ 
Função/Título: _________________________________________________________ 
 
2. Ano 2007/2008 
Nº alunos: _____  Nº pessoal docente: _____  Nº pessoal não docente: _____   
 
3. A Instituição possui Departamento de Compras? Sim □  Não □ 
Nº de pessoas responsáveis pelas compras: _______ 
Formação da(s) pessoa(s) responsáveis pelas compras: ________________________________ 
        ________________________________ 
        ________________________________ 
Classifique o grau de centralização da estrutura de aquisições da sua Instituição (1 corresponde a 100% 
centralizada): 
1    5     10 
4. A sua Instituição tem uma estratégia de aquisição por escrito e formal? 




5. A sua Instituição usa listas de fornecedores? 
Sim □, Especifique: _______________________________________________________________ 
Não □ 
 
6. Aproximadamente com que frequência é que estabelece aquisições? 
Diariamente □ Uma vez por semana □ Uma vez por mês □  Mais □ 
 
7. Quais dos seguintes meios utiliza para estabelecer contactos com o(s) fornecedor(es)? 
Telefone □  Correio  □ Fax □  E-mail □ Internet □ Outro □ 
Porquê? __________________________________________________________________________ 
 
8. Quando necessita de realizar uma compra, quantos fornecedores contacta? 
O fornecedor habitual □ Até 2 □ Mais de 2 □  Varia, conforma a compra □ 
 




10. Qual foi a despesa total da sua Instituição no ano 2007 em bens e serviços contabilizados como 
despesa corrente (consumo intermédio)? 
Despesa total da Instituição: € _______________________ 




Consumíveis de escritório (papel, 
canetas, tinteiros, …) 
€ ________ Água € ________ 
Equipamento electrónico (PCs, 
impressoras, fotocopiadoras, …) 
€ ________ Iluminação  € ________ 
Material de Higiene (papel higiénico, 
toalhetes….) 
€ ________ Alimentação  € ________ 
Produtos de limpeza (detergentes, …) € ________ Outros € ________ 
 
11. Quando inicia processos de aquisição, a Instituição inclui critérios ambientais na aquisição de produtos 
ou serviços (por exemplo, papel reciclado, lâmpadas de baixo consumo, produtos de limpeza ecológicos, 
construções em materiais ecológicos, …)? 
Sim □  Não □ 





12. Se a Instituição não inclui critérios ambientais nas suas aquisições pensa que existe a possibilidade de o 
fazer num futuro próximo? 
Sim □  Não □ 
 
13. Assinale os principais obstáculos para que a instituição realize aquisições públicas utilizando critérios 
ambientais. (Faça um circulo no número apropriado, atribuindo um valor 0 – não é obstáculo e 4 – grande obstáculo)  
Falta de interesse 0 1 2 3 4 
Falta de conhecimento sobre os efeitos ambientais dos produtos/serviços 0 1 2 3 4 
Falta de produtos/serviços alternativos 0 1 2 3 4 
Dificuldade de encontrar fornecedores desses produtos/serviços 0 1 2 3 4 
Custo excessivo dos produtos/serviços ecológicos 0 1 2 3 4 
A legislação em vigor 0 1 2 3 4 
Outra: ______________________________________________ 0 1 2 3 4 




14. Se tivesse orientação necessária, estaria interessado em iniciar um processo de aquisições públicas 
com critérios ambientais para determinados produtos/serviços? 
 Sim □  Não □ 
Se sim, indique quais os produtos /serviços onde vê maiores oportunidades para iniciar as aquisições 
públicas com critérios ambientais? 
Todos os listados   Produtos de limpeza (detergentes, …)  
Consumíveis de escritório (papel, canetas, 
tinteiros, …) 
 Iluminação (lâmpadas)  
Equipamento electrónico (PCs, impressoras, 
fotocopiadoras, …) 
 Alimentação (alimentos biológicos)  
Material de Higiene (papel higiénico, toalhetes….)  Transportes Públicos  
 
15. Assinale as principais medidas que poderiam ajudar a Instituição a realizar aquisições públicas utilizando 
critérios ambientais. (Faça um circulo no número apropriado, atribuindo um valor 0 – não ajuda e 4 – grande ajuda)  
Acesso a informação escrita (material de informação, manual, directivas de 
aquisição) 
0 1 2 3 4 
Sessões de formação / seminários / intercâmbios sobre práticas correntes / … 0 1 2 3 4 
Acesso a uma base de dados com toda a informação online 0 1 2 3 4 
Existência de medidas legislativas para a implementação dos critérios ambientais 
nas compras públicas 
0 1 2 3 4 
Apoio de um consultor externo 0 1 2 3 4 

























17. A sua instituição usa actualmente parcerias como forma de abordar as relações com o fornecedor? 
Sim □ Não □  Introdução no futuro □ 
 
18. Alguma vez realizou compras conjuntas com outra instituição? 





19. corroborativa à aquisição e ao comissionamento? (Assinale todas as opções aplicáveis) 
1. Questões legais         □ 
2. Controlos e regulamentos da Instituição       □ 
3. Falta de apoio político         □ 
4. Falta de capacidade dentro da Instituição      □ 
5. Falta de perícias e apoios dentro da Instituição      □ 
6. Outras: _______________________________________________________________________ 
 
20. Caso aumentasse a sua utilização da comunicação electrónica, que facilidade teria para o seu negócio? 
Muito fácil □ Fácil □  Difícil □ Impossível □ 
Porquê? ____________________________________________________________________________ 
 
21. A sua instituição tem recorrido a qualquer uma das seguintes técnicas e abordagens? Se não, pretende 
introduzir algumas delas futuramente? (Assinale todas as opções aplicáveis)  
1- Requisição electrónica      Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
2- Pedidos online      Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
3- Catálogos online      Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
4- Convites electrónicos de propostas    Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
5- Submissão electrónica de propostas   Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
6- Notificação electrónica no Jornal oficial da EU  Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
7- G-CAT para a compra de computadores, software, … Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
8- Pagamento através de BACS     Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
9- Monitoria da entrega e do desempenho do fornecedor 
online       Sim □ Não □ Introdução no futuro □ 
 
22. A sua Instituição mede o seu desempenho em aquisição? 
Sim □ Não □  Introdução no futuro □ 
Se sim, 
a) Com que frequência revê o desempenho de aquisição da sua Instituição? 
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Mensalmente □ Trimestralmente □ Bianualmente □ Anualmente □  Outra:_______ 
b) Assinale os métodos de avaliação aplicáveis na sua instituição: 
1. Indicadores       □ 
2. Reuniões frequentes      □ 
3. Benchmarking       □ 
4. Especificações de desempenho     □ 
5. Ferramentas de gestão da qualidade    □ 
6. Outras: ______________________________________________________________________ 
 
23. Conhece a “Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas”? 
Sim □  Não □ 
 
24. Conhece o novo Código dos Contratos Públicos? 
Sim □  Não □ 




25. Na sua Instituição existe algum “Plano de Sustentabilidade”? 




26. A sua Instituição tem metas a cumprir no que respeita a procedimentos na contratação pública ecológica? 
Sim □  Não □ 
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28. A sua instituição participa em algum organismo, ou fórum do sector público, que promova a aquisição 
ambiental?   
Sim □  Não □ 
Se sim, indique quais: _________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 





















INSTITUIÇÕES  A  B  C  D  E  F  G  H  I  J 
















14.000,00 7.700,00 8.150,00 1.569,47i
 
7.247,41  5.619,21 10.832,18 13.838,04 4.864,00 9.452,28 
Sub‐total  18.160,00 17.380,95 23.510,00 7.970,63 23.114,19  43.676,34 29.110,92 17.699,87 34.783,00 27.296,87 
Água _________ 3.813,64 5.196,00 _________ 1.005,25  2.670,07 4.327,03 2.526,53 2.619,00 8.385,72 
Iluminação  _________ 18.236,36 15.968,00 _________ 15.436,95  25.293,07 19.364,63 23.200,40 ? 15.433,74 
(Água e Iluminação)  ii28.000,00 _________ 18.865,24 _________  _________ _________ _________ _________ _________ 
Alimentação  iii15.000,00 41.012,14iv ? 46.613,38v ? 123.743,07 94.418,62 134.761,53 182,410,00 96.610,48 
Outros vi10.900,00 90.578,72 2.636,00 67.946,11 40.665,3  60.625,34 90.819,50 49.258,71 ? 61.030,69 
Sub‐total  53.900,00 153.640,86 ? 86.811,35 57.110,50  212.331,55 208.929,78 209.747,17 ? 181.460,63 
TOTAL 72.060,00 171.021,81 47.310,00 94.781,98 80.224,69  256.007,89 238.040,70 227.447,04 219.812,00 208.757,50 
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Obs: 
SASE – Serviço de Apoio e Subsídios escolares. Este serviço tem um orçamento / contabilidade independente. É apresentado mensalmente à DREC de modo a que 
a mesma reembolse o capital gasto. Este serviço faz a gestão do bar, buffet, livros, material escolar, papelaria e todos os auxílios económicos, enviando todos os 
meses a relação destas despesas para a DREC. 
  
i O serviço de limpeza está entregue a uma empresa de limpeza externa pelo valor de € 34.557,00, através de concurso público, promovido pela DREC.  
ii Este valor inclui combustíveis e lubrificantes e comunicações.  
iii Este valor respeita ao Orçamento do SASE de alimentação e apenas da sede.  
iv Este valor respeita apenas à despesa realizada com o bar da escola (SASE). O almoço está concessionado a uma empresa externa, pela DREC (contrato anual), 
pelo valor de € 37.309,51.  
v Este valor respeita ao Orçamento do SASE. O valor desta conta de gestão ascendeu aos €46.613,38 (inclui a alimentação do bar, material escolar, subsídios, …). 
Os almoços no refeitório da escola são fornecidos por uma empresa externa.   
vi Inclui ajudas de custo, vestuário, livros e documentação técnica, conservação de bens, assistência técnica, formação, publicidade, outros serviços. 
 
 
 
 
